
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 356/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO  

Nº 079/2025 
SRP 

EDITAL DE LICITAÇÃO - REPUBLICADO 

 

O Fundo Municipal de SAÚDE de ARCOVERDE/PE, torna público para conhecimento dos 

interessados que na data e horário indicados realizado em sessão pública, por meio da internet, 
através do site: www.bnc.org.br fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo menor preço Global, conforme descrição contida neste Edital e seus 
Anexos. Este Pregão reger-se-á pela Lei Federal nº. 14.133 de 01 de abril de 2001 e suas 
alterações, pela legislação pertinente e pelas condições previstas neste Edital e seus Anexos. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

Recebimento das propostas até: 06/02/2026 às 08h00min(horário oficial de Brasília) 

Início da sessão de disputa de preços: 06/02/2026 às 09h00min (horário oficial 

de Brasília) 

Sistema eletrônico utilizado: BNC - Bolsa Nacional de Compras. 

Endereço eletrônico do sistema: www.bnc.org.br – “Acesso identificado” 

Dados para contato: Ponta Grossa – PR (42) 3026-4550, ou pelo e-mail: 
contato@bnc.org.br 

Pregoeiro(a): Anderson Severiano dos 

Santos 

E-mail: licitacao.arcoverde@gmail.com.  

Endereço: Av. Dom Pedro II, S/N – Centro de Cultura, Centro - Arcoverde - PE, 56500-

000 

Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato ou fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação do PREGOEIRO em sentido contrário. O agente de contratação/Pregoeiro 

designado para esse objeto será o servidor Anderson Severiano dos Santos conforme Portaria 

512/2025. 

1 DO OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA CONTROLE, AVALIAÇÃO E 

MONITORAMENTO DOS DADOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA, MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE, para suprir as necessidades da Secretaria de Saúde DO MUNICÍPIO 

DE ARCOVERDE, conforme exigências estabelecidas neste Edital: 

1.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.2. A licitação será dividida em Item, conforme tabela constante no Termo de Referência/Anexo 
01.  
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2 DO VALOR ESTIMADO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 180.000,00 
(cento e oitenta mil reais), na forma indicada no Termo de Referência. 

2.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento. A contratação será atendida pela seguinte 

dotação: 

Dotação: 762 

Ação: 1012210022.9010 - Gestão Administrativa do Fundo Municipal de Saúde 

Órgão: 20000 - Fundo Municipal de Saúde 

Despesa: 33903900 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Unidade: 20002 - Fundo Municipal de Saúde 

Fonte: 1.500.1002 - Impostos e Transferências da Saúde (LC nº 141/2012) 

2.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

3 DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas, de qualquer porte, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta 
licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e 
seus Anexos, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação. 

3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico, as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao sistema de 
compras: www.bnc.org.br 

3.3 É vedada a participação de interessados: 

3.3.1 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.3.2 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.3.3 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.4 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do 
edital de licitação; 

3.3.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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3.3.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.3.7 Pessoa física ou jurídica impedida de licitar e contratar com a Administração 
Direta e Indireta do Estado de Pernambuco, nos termos do art. 156, III e § 4º, da Lei nº 
14.133/2021, e do art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2022, durante o 
prazo da sanção aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação; 

3.3.8 Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público 
em razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 
da Lei Federal nº 8.429/1992; 

3.3.9 Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante; 

3.3.10 Pessoa jurídica cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou contrato social não 
seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

3.3.11 Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 
art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

3.4   Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado destinado às 
microempresas e empresas de pequeno porte, o interessado: 

3.4.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

3.4.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 
sede no exterior; 

3.4.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia 
de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 
trata o inciso II do caput do artigo 3º da referida lei; 

3.4.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123/2006; 

3.4.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 
fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II 
do caput do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

3.4.6 constituído sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

3.4.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

3.4.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 
caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de 
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 
previdência complementar; 



 

3.4.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento 
de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

3.4.10 constituído sob a forma de sociedade por ações. 

3.4.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com a contratante do serviço, 
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

3.5 O cadastramento do licitante, no sistema, deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 

a) Requerimento em conformidade com o pedido realizado junto ao domínio da plataforma, 
nos dados abaixo: 

Sistema eletrônico utilizado: BNC - Bolsa Nacional de Compras. 

Endereço eletrônico do sistemawww.bnc.org.br – “Acesso identificado” 

Dados para contato: Ponta Grossa – PR (42) 3026-4550, ou pelo e-mail: 
contato@bnc.org.br 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES: 

3.6 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato previsto no item 3.5 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa junto a plataforma. É de total responsabilidade da empresa o 
uso do sistema, sendo direto a informação entre si. 

3.7 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 
próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital. 

PARTICIPAÇÃO: 

3.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador licitante) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
observados data e horário limite estabelecidos.   

3.9 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 
conforme dados do item 3.5 – a). 

3.10 Poderão participar deste Pregão eletrônico as empresas que atenderem a todas as 

exigências deste Edital, inclusive quanto à documentação.  

3.11 A participação no Pregão (eletrônico) dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal 

e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 

proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 

horário estabelecidos neste Edital. 

3.12 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação exigida para o respectivo cadastramento junto ao sistema eletrônico de 

licitações adotado (Bolsa Nacional de Compras). 

3.13 O licitante deverá ser credenciado, preferencialmente de forma direta ou através de 

empresas associadas à Bolsa Nacional de Compras., até no mínimo uma hora antes 

do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

3.14 A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARCOVERDE/PE está isenta de quaisquer custos 

de operacionalização e uso do sistema www.bnc.org.br , ficando a cargo do(a) licitante 

vencedor(a) do certame os encargos financeiros ou de quaisquer espécie estabelecidos 
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com a promotora do sistema, nos percentuais compatíveis com o objeto licitado neste 

edital de acordo com o termo ajustado entre as partes (Licitante/BNC – Bolsa Nacional 

de Compras) referentes à utilização dos recursos de tecnologia da informação. 

3.15 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 

desconexão do seu representante. 

3.16 Como requisito para a participação no Pregão (eletrônico), o licitante deverá declarar, 

em campo próprio do Sistema, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e 

que sua proposta está em conformidade com as exigências previstas neste Edital. 

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação, deverão ser inseridos na plataforma 
de pregão eletrônico pelo(s) licitante(s) vencedor(es), após a fase de lances e aceitação de 
preços. A solicitação para a inserção dos documentos será realizada via chat pelo 
pregoeiro, para que o licitante a faça no prazo de até 02 (duas) horas. A critério do 
Pregoeiro, desde que haja manifestação expressa do interessado antes do término do prazo 
inicial, o prazo poderá ser prorrogado. 

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do 
recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação. Os documentos de habilitação serão solicitados somente ao licitante 
vencedor, após a fase de lances e da aceitação da proposta, conforme item 4.1 deste edital. 

4.3 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.4 Os licitantes que se enquadrarem como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

4.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do agente de contratação/pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.2 A licitante deverá especificar os PREÇOS UNITÁRIOS do(s) item(ns) nos quais pretende 
concorrer, os quais serão totalizados automaticamente pelo sistema, resultando no preço final. 

5.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente nos custos. 



 

5.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.  

5.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 
na execução do contrato. 

6 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

6.2 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

6.3 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, em campo Próprio direto no 
sistema. 

6.4 Caberá ao agente de contratação/Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração 
deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis 
contados da data de recebimento da impugnação. 

6.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

6.6 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este edital deverão ser enviados ao agente de 
contratação/pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico. 

6.7 O agente de contratação/pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 
03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

6.8 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

6.8.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação/pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.2 A licitação será realizada em sessão pública, por meio da Internet, mediante condições de 
segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases; 

7.3 Durante a sessão pública, a comunicação entre o agente de contratação/pregoeiro e as 
licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema 
eletrônico; 

7.4 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
da licitação, ficando responsável por eventuais ônus decorrentes da perda de negócios causada 
pela inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por motivo de desconexão; 



 

7.5 A abertura da sessão pública ocorrerá na data e horário indicados no preâmbulo deste 
Edital, com a divulgação das propostas de preços recebidas, na forma prevista neste instrumento 
convocatório; 

7.6 O agente de contratação/pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência.  

7.6.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.6.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.6.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.7 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

7.8 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

7.9 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.10 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de 
contratação/pregoeiro e os licitantes. 

8 DA FASE DE LANCES 

8.2  Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes classificadas deverão estar 
conectados ao sistema eletrônico e poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico. 

8.3 Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.4 O sistema eletrônico não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

8.5 A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

8.6 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser do intervalo mínimo de 0,10 (dez) centavos. 

8.7 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. 

8.8 Não serão aceitos, durante a fase da disputa aberta, dois ou mais lances iguais provenientes 
de licitantes distintas, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

8.9 Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos lances ofertados, 
sujeitando-se a licitante desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 

8.10 Durante a fase de lances, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá, justificadamente e 
mediante comunicação via sistema, excluir lance oriundo de evidente erro material alegado pela 
respectiva licitante ou lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo 
do certame, implicando, nesta última hipótese, exclusão da licitante da disputa. 



 

8.11 Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação/Pregoeiro no decorrer da etapa de 
lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.12 No caso de a desconexão do Agente de Contratação/Pregoeiro persistir por tempo superior 
a 15 (quinze) minutos, a sessão do Pregão OU da Concorrência será suspensa e terá reinício 
somente após comunicação expressa aos participantes no endereço www.bnc.org.br 

8.12.1 Na situação acima, o reinício deve acontecer no turno seguinte ao da sessão 
suspensa, salvo em caso de impossibilidade, hipótese na qual a comunicação aos 
participantes deve ocorrer com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

8.13 O procedimento da etapa de lances seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 

8.14 Encerrada a etapa de que trata o item 8.12.1, o sistema ordenará e divulgará os lances em 
ordem crescente de vantajosidade, que se dará, conforme o critério de julgamento de MENOR 
PREÇO GLOBAL. 

9 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE  

9.1 Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte.  

9.1.1 Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço, 
ressalvado o disposto no item 9.1.2.  

9.1.2 Na modalidade pregão, entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 
ao menor preço.  

9.1.3 O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta válida não houver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  

9.1.4 A preferência de que trata o caput deste artigo será concedida da seguinte forma:  

I. - ocorrendo o empate ficto, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 
certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;  

II. - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
situação de empate ficto, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

III. - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate ficto, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta.  

9.1.5 Não se aplica o sorteio a que se refere o inciso III, do item 9.1.4, quando, em termos 
operacionais, o procedimento não admitir o empate real, como acontece na fase de lances das 
licitações eletrônicas realizadas por meio do Sistema, em que os lances equivalentes não são 
considerados iguais, sendo classificados de acordo com a ordem cronológica de apresentação 
pelos licitantes.   

9.1.6 Nas licitações realizadas sob a forma eletrônica, após o encerramento dos lances, havendo 
a configuração do empate ficto de que trata este artigo, a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar, exclusivamente via 
sistema, nova proposta no prazo máximo de cinco minutos, sob pena de preclusão. 

http://www.bnc.org.br/


 

10. DA NEGOCIAÇÃO 

10.1. Após o encerramento da fase de disputa, o Agente de Contratação/Pregoeiro deverá 
negociar os preços apresentados pelas licitantes, podendo encaminhar contraproposta 
diretamente àquela que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de 
julgamento e o valor máximo estimado para a contratação. 

10.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada 
pelas demais licitantes. 

10.2.1. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e divulgado a 
todos os licitantes. 

10.3. Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar não 
oferecer proposta compatível com o valor máximo do orçamento estimado, será desclassificada 
da licitação, sem prejuízo da aplicação da penalidade cabível. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação/pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao estipulado para a contratação. 

11.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

11.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

11.3. Os licitantes ficam advertidos de que, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

11.4. A inexequibilidade só será considerada, após diligência do(a) agente de 
contratação/pregoeiro ou do setor competente, quando o substituir em casos específicos, que 
comprove: 

11.4.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.4.2. Que inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.5. O agente de contratação/pregoeiro ou o setor competente, quando o substituir, realizará 
a diligência prevista na cláusula anterior, mediante solicitação feita no chat do sistema. 

11.6. A diligência deverá ser realizada por meio de análise de documentos, tais como: 

11.6.1. Planilhas de composição de custos e declaração de exequibilidade; 

11.6.2. Notas fiscais; 

11.6.3. Contratos; 

11.6.4. Outros documentos que sejam relevantes para a análise da exequibilidade da 
proposta. 



 

11.7. O agente de contratação/pregoeiro ou o setor competente, quando o substituir, poderá 
desclassificar a proposta do licitante que não comprovar a exequibilidade da proposta. 

11.8. A decisão do agente de contratação/pregoeiro ou o setor competente, quando o substituir, 
de desclassificar a proposta do licitante deverá ser fundamentada e comunicada ao licitante por 
meio do sistema. 

11.9. O licitante poderá impugnar a decisão do agente de contratação/pregeoiro ou o setor 
competente, quando o substituir, de desclassificar a proposta do licitante, mediante recurso 
administrativo. 

11.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 

11.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

11.12. O agente de contratação/pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento 
digital complementar, via chat ou e-mail, no prazo máximo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

11.13. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo agente de contratação/pregoeiro por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo agente de contratação/pregoeiro. 

11.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de contratação/pregoeiro 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

11.15. Havendo necessidade, o agente de contratação/pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

11.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação/pregoeiro 
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

12. DA HABILITAÇÃO  

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o agente de contratação/pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

12.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

12.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

a) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

b) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
objetos similares, dentre outros. 

c) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

12.1.3.  Constatada a existência de sanção, o agente de contratação/pregoeiro reputará 
o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

12.1.4.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

12.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 

12.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

12.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

12.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

12.5. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

12.6. Habilitação jurídica:  

12.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.6.3.  No caso de Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal (SLU): ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

12.6.4.  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

12.6.5.  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

12.6.6.  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

12.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

12.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 



 

12.7.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

12.7.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.7.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.7.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, com redação dada pela Lei nº 12.440, de 2011; 

12.7.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.7.7. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. 

12.7.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

12.7.9. O licitante deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

12.8. Qualificação Econômico-Financeira. 

12.8.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante, INCLUSIVE, processos eletrônicos (PJ-e); com data de expedição ou revalidação dos 
últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data da realização da licitação, prevista no preâmbulo, 
caso o documento não consigne prazo de validade. 

a) Nas comarcas onde não houver Processo Judicial Eletrônico (PJ-e), o licitante 
deverá apresentar declaração comprobatória expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, sob pena de Inabilitação.  

12.8.2. O licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 
últimos 02 (dois) exercícios sociais 2023 e 2024, exigíveis e apresentados na forma da lei 
(incluindo o termo de abertura e termo de encerramento), salvo quando a licitante tiver sido 
constituída há menos de 02 (dois) anos, hipótese na qual tais documentos limitar-se-ão ao último 
exercício financeiro. 

a) Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no órgão 
competente e estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo 
profissional habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir 
acompanhados dos termos de abertura e de encerramento. 

b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura, conforme art. 65, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

c) Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 3 
(três) meses da data da sessão pública de abertura deste Pregão, o Balanço Patrimonial 
poderá ser atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 

d) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil da licitante.  

12.8.3. Comprovação, na data de abertura da licitação, CAPITAL SOCIAL ou PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO, apurado no balanço do último exercício e validado por profissional habilitado, de, no 
mínimo, equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da licitação para o respectivo 
item, exigindo-se a comprovação cumulativa quando da classificação provisória em 
primeiro lugar em mais de um item, de acordo com o artigo 69, §4°, da Lei n° 14.133/2021 
(exigida somente no caso de a licitante não atender aos índices Liquidez Geral, Liquidez 
Corrente e Solvência Geral). 

12.8.4. Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez  Corrente, resultantes da aplicação das 
fórmulas abaixo, nos valores indicados: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = --------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

 
 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Ativo Total 

SG = ---------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 
 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Ativo Circulante 

LC = ----------------------- igual ou superior a 1 
 

Passivo Circulante 

12.9. Qualificação Técnica 

12.9.1. Comprovação de desempenho de atividade da licitante, através de Atestados ou 
Certidões, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter a 
licitante executado a qualquer tempo, ou estar executando, serviço semelhante ao objeto licitado, 
comprovando a boa qualidade dos serviços prestados; 

a) Os atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito privado deverão conter 
preferencialmente assinatura digital, através de certificado digital; 

b) Poderá(ão) ser solicitada(s) a(s) nota(s) fiscal(is) referente(s) ao(s) atestado(s) 
apresentado(s), em fase de diligências, a qualquer tempo. 

c) Será considerado compatível em características o serviço do item vencido.   

12.9.1.1. A empresa contratada deverá comprovar que dispõe de no mínimo, 01 (um) técnico 

de nível superior na área de TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E/OU SISTEMAS. 

12.9.1.2. O técnico de nível superior desenvolverá suas funções na sede da empresa 

contratada, durante 05 (cinco) dias semanais, com carga horária de 08 horas por dia para 

atender as demandas técnicas que porventura poderão ocorrer no servidor onde estão alocados 

os serviços disponibilizados a Secretaria de Saúde do Município de Arcoverde/PE. 

11.2.1.1. A Comprovação do vínculo dos profissionais que integrarão a sua equipe técnica com 

a empresa   licitante, poderá ser comprovado da seguinte forma: 

a) Em se tratando de empregado, por meio da Carteira de Trabalho ou do Livro de 

Registro de Empregados da Empresa CONTRATADA; 



 

b) Em caso de profissional integrante do quadro societário da empresa licitante, por 

meio do Contrato Social e/ou alterações; 

c) Caso seja profissional autônomo, por meio do contrato de prestação de serviços, 

com data anterior à data desta licitação e com vigência durante todo o contrato a ser 

firmado. 

 
12.9.1.3. A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar no mínimo 01 (um) técnico de 

Nível Superior Bacharel em SAÚDE COLETIVA, visando atender as demandas da Secretaria de 

Saúde do Município de Arcoverde/PE relacionadas ao detalhamento dos serviços especificadas 

no contrato. 

12.9.1.4. A Comprovação do vínculo dos profissionais que integrarão a sua equipe técnica 

com a empresa licitante, poderá ser comprovado da seguinte forma: 

a) Em se tratando de empregado, por meio da Carteira de Trabalho ou do Livro de 

Registro de Empregados da Empresa CONTRATADA; 

b) Em caso de profissional integrante do quadro societário da empresa licitante, por 

meio do Contrato Social e/ou alterações; 

c) Caso seja profissional autônomo, por meio do contrato de prestação de serviços, 

com data anterior à data desta licitação e com vigência durante todo o contrato a ser 

firmado. 

 
12.9.1.5 PROVA DE CONCEITO 

 

a. A Prova de Conceito será aplicada somente aos serviços que são categorizados 

como Solução, compreendendo o rol de características e funcionalidades previstas no 

item 6 do Detalhamento Técnico dos Serviços deste Termo de Referência. 

 

b. De tal forma, após a abertura das Propostas, a administração contratante 

solicitará a apresentação formal da Solução pela empresa que apresentar o menor preço 

global e que tenha cumprido os requisitos constantes da Proposta de Preços e de 

habilitação. 

 
c. A prova de conceito será conduzida com representantes de ambas as partes 

presentes. O local e a forma de realização serão definidos pela CONTRATANTE. Os custos 

associados à participação são de responsabilidade da CONTRATADA. 

 
d. O licitante terá o prazo de até 2 (dois) dias da convocação para apresentação de 

sua Solução, que terá duração máxima de até 2 (duas) horas, com tolerância de 15 

(quinze) minutos adicionais. 

 



 

e. O atendimento aos requisitos relacionados às funcionalidades e características da 

Solução será comprovado através de demonstração/amostra dos serviços, de modo que 

a licitante que não as demonstrar terá sua Proposta desclassificada. 

 
f. Os equipamentos necessários à demonstração são de responsabilidade de cada 

empresa proponente, sendo colocado à sua disposição ponto de acesso à Internet Banda 

Larga. 

 
g. No caso da empresa que apresentar o menor preço e que tenha cumprido os 

requisitos constantes da Proposta de Preços, mas não cumprir os requisitos técnicos 

constantes nas funcionalidades e características mínimas obrigatórias para a Solução, 

conforme descrito no Item 5 deste Termo de Referência, a Comissão convocará a empresa 

que restou qualificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até comprovar os 

requisitos mínimos obrigatórios da Solução para prosseguir com o certame. 

h. A avaliação técnica para verificação do atendimento ou não dos requisitos 

mínimos da Solução ofertada será processada por corpo técnico da Diretoria da Atenção 

Básica e da Diretoria do Planejamento, Monitoramento e Avaliação em Saúde da 

CONTRATANTE. 

 

i.  A prova de conceito tem como objetivo o município certificar-se de que os serviços 

apresentados pela licitante satisfazem às exigências constantes do termo de referência 

no que tange às características técnicas, funcionalidades desejadas e desempenho. 

 

12.9.2. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação 

12.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

12.10.1.   A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

12.10.2.   Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
e trabalhista, a licitante será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 

12.10.3.   A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  



 

12.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o agente de 
contratação/pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

12.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

12.13. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

12.14. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 

12.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

12.16. Todos os documentos de que trata o item 12 deste edital, deverão ser anexos em campo 
próprio do sistema, compactados em formato .zip ou .rar. 

12.17 - DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

 
12.17.1 Será convocado a apresentar a documentação de habilitação apenas o 

licitante vencedor, no prazo de duas horas. 

12.17.2 Caso o licitante não apresente os documentos de habilitação no prazo 

citado no item anterior, será considerado inabilitado. 

12.17.3 Concomitante à análise dos documentos enviados na plataforma BNC, o 

pregoeiro poderá utilizar o cadastro nacional SICAF para analisar a documentação da 

empresa melhor colocada, sendo esta documentação acessível aos demais participantes. 

12.17.4 A convocação ocorrerá exclusivamente pelo sistema, devendo a licitante 

encaminhar, de forma digital, todos os documentos elencados no item 11 deste edital. 

12.17.5 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à 

apresentação da documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado 

em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 

12.17.6 Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor 

lance para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a 

ordem crescente de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao 

critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar 

a licitação. 

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do agente de contratação/pregoeiro no sistema eletrônico 
e deverá: 

13.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 

13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 
de pagamento. 



 

13.2.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

13.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

13.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 

13.4.  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 
à proposta de outro licitante. 

13.5.  As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, através do sistema BNC, após a homologação. 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de no mínimo 15 (quinze) minutos, para 
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao agente de contratação/pregoeiro verificar a 
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou 
não o recurso, fundamentadamente. 

14.2.1. Nesse momento o agente de contratação/pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 
úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.3. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu 
acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação 
à licitante vencedora. 

14.5. Verificada a regularidade dos procedimentos, o agente de contratação/pregoeiro 
encaminhará o processo à autoridade competente para a homologação  

14.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação da proposta melhor classificada ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 



 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances.  

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Após a homologação do resultado desta licitação, a adjudicatária será convocada para 
assinar a Ata de Registro de Preços (Anexo VI), no prazo de 03 dias úteis, contados da convocação, 
sob pena de decair o direito à contratação. 

16.2. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
desde que haja solicitação da adjudicatária antes do decurso do prazo assinalado e ocorra motivo 
justo, aceito pelo Órgão Gerenciador. 

16.3. No ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, a adjudicatária, se for o caso, deverá 
apresentar documento de procuração, devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu 
representante a assinar o instrumento em nome da empresa. 

16.4. A recusa injustificada em assinar a Ata dentro do prazo estabelecido enseja a aplicação 
das penalidades estabelecidas neste Edital, a perda da garantia de proposta, quando houver, e 
autoriza a Administração a acionar o cadastro de reserva, se houver. 

16.5. Poderá ser acrescentada à Ata de Registro de Preços vantagem apresentada pela licitante 
vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital, 
que não represente quaisquer ônus para a Administração e que a respectiva aceitação esteja 
devidamente fundamentada. 

16.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

17.1. Após a adjudicação, as demais licitantes que concordem em reduzir seus preços ao valor 
da proposta da licitante vencedora poderão integrar cadastro de reserva, obedecida a ordem de 
classificação no certame. 

17.2. O cadastro de reserva será incluído como anexo da ata e poderá ser acionado quando: 

I.  houver recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata;  

II.  houver o cancelamento parcial ou integral da ata. 

17.3. A análise dos documentos de habilitação das licitantes que integram o cadastro de reserva 
será efetuada apenas na eventualidade de serem convocadas para assinatura da ata. 

17.4. A aceitação de eventual convocação é facultativa e a recusa em assinar a ata não gera 
para os integrantes do cadastro de reserva a aplicação de qualquer sanção administrativa. 

 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 



 

18.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, a eventual contratação do Detentor da 
Ata deverá ser formalizada, mediante instrumento contratual, conforme modelo constante do 
Anexo. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

18.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento.  

18.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

18.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão 
no instrumento contratual ou no termo de referência.  

18.6.  Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

18.7.  Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a 
licitante ou a adjudicatária que:  

19.1.1. convocada dentro do prazo de validade da proposta, não comparecer para assinar 
a Ata de Registro de Preços ou o instrumento contratual; 

19.1.2. deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins de 
assinatura da Ata ou do contrato, inclusive a garantia da proposta ou de execução 
contratual; 

19.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta, em especial quando; 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) desistir dos lances ofertados, a menos que haja erro material reconhecido; 

d) desistir da proposta após encerrada a etapa competitiva ou der causa à sua 
desclassificação ao não oferecer, mesmo após negociação, proposta compatível com o 
valor máximo do orçamento estimado; 

e) apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 

19.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 



 

19.1.5. fraudar a licitação; 

19.1.6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

19.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

19.1.8. cometer fraude de qualquer natureza; 

19.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

19.2. As licitantes ou adjudicatárias que incorram em infrações sujeitam-se às seguintes 
sanções administrativas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

19.2.1. Multa; 

19.2.2. Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de ARCOVERDE/PE, pelo 
prazo de até 03 (três) anos; 

19.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 
06 (seis) anos. 

19.3. As sanções previstas nos itens 19.2.2 e 19.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa. 

19.4. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 

19.4.1. Multa de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para o 
item do qual participou, observado o valor mínimo de 10.000,00 (dez mil reais) e o máximo 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a ser aplicada a quem cometer a infração prevista no 
item 19.1.1 deste edital; 

19.4.2. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor 
total do item do qual participou, observado o valor mínimo de R$ 2.000,00 (dois mil reais) 
e máximo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a ser aplicada a quem cometer a infração 
prevista nos itens 19.1.2 e 19.1.3. deste edital; 

19.4.3. Multa de 10% (dez por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado 
para o item do qual participou nos casos das infrações previstas nos itens 19.1.4. 19.1.5., 
19.1.6., 19.1.7, 19.1.8 e 19.1.9 deste edital. 

19.5. Além da multa, aplicada conforme os itens precedentes, será aplicável a penalidade de 
Impedimento de Licitar e Contratar com o Município de ARCOVERDE/PE, nos seguintes casos 
e condições: 

19.5.1. No cometimento da infração prevista no item 19.1.1: de 6 a 12 meses; 

19.5.2. No cometimento das infrações previstas nos itens 19.1.2 e 19.1.3: até 6 meses; 

19.6. Além da multa, aplicada conforme os itens precedentes, será aplicável a penalidade de 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativo, no cometimento das infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 
19.1.6, 19.1.7, 19.1.8 e 19.1.9: de 03 a 6 anos; 



 

19.7. Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste Edital, bem 
como dos prazos previstos nos itens 19.5 e 19.6. deverão ser observadas: 

19.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

19.7.2. As peculiaridades do caso concreto; 

19.7.3. Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração  

19.7.4. Os danos para a Administração Pública resultantes da infração; 

19.7.5. A vantagem auferida em virtude da infração;   

19.7.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle; 

19.8. Em caso de reincidência na prática de infração sancionada com a mesma penalidade 
objeto de condenação definitiva anterior, ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (dozes) meses, 
contados da data de publicação da decisão definitiva da condenação anterior, as faixas de multa 
e os prazos previstos neste Edital poderão ser majorados em até 50% (cinquenta por cento), 
observados os limites máximos previstos em lei. 

19.9. As penalidades deverão ser registradas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis, contados da data da decisão definitiva de aplicação da sanção. 

19.10. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação 
de Penalidade - PAAP. 

19.11. Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 
(Lei Anticorrupção), a documentação pertinente será encaminhada às autoridades competentes 
para apuração da conduta típica em questão. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata, sem prejuízo das demais 
formas de publicidade. 
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo agente de contratação/pregoeiro. 
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 
20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação/pregoeiro poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do PROCESSO LICITATÓRIO. 
20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 



 

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
20.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
20.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bnc.org.br, nos 
dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 
com vista franqueada aos interessados. 
20.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
20.12.1. ANEXO I - Termo de Referência e Anexos; 
20.12.2. ANEXO II – Modelo de proposta; 
20.12.3. ANEXO III – Modelos de Declarações; 
20.12.4. ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços 
20.12.5. ANEXO V – Minuta de Contrato. 

                                              

 ARCOVERDE/PE, 22 de janeiro de 2026. 

 

 

Maria Clara Melo de Souza 

Secretaria Municipal de SAÚDE  

  

http://www.bnc.org.br/


 

ANEXO I 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 356/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2025 

TERMO DE REFERÊNCIA 

O presente termo de referência tem a finalidade de fornecer aos interessados elementos 

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterização do objeto. Sua 

elaboração visa o atendimento do artigo 18 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

O objeto da contratação é a prestação de serviços técnicos especializados para 

controle, avaliação e monitoramento dos dados da atenção primária, média e alta 

complexidade, por meio de avaliação estratégica das produções de saúde, estudos técnicos e 

análises de viabilidades técnicas e financeiras. Inclui hospedagem e acompanhamento de dados 

da atenção primária, por meio de sistema que permita a leitura de banco de dados, e 

fornecimento de sistema web para digitação de produção ambulatorial, com treinamentos, 

suporte e monitoramento, juntamente com a implementação e manutenção do sistema web de 

urgência e emergência, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de 

Arcoverde/PE. 

1.2 Relação das Unidades de Saúde Atenção Básica 

QUANTIDA

DE 
CNES 

NOME 

FANTASIA 

LOGADROUR

O 

NÚMER

O 
BAIRRO CEP 

1 

942483

0 

 

UBSF JK 

ALAIDE PAES 

DE LIRA 

 

RUA 

ARGENTINA 

 

S/N JK 

5650985

6 

 

2 
263372

8 

UBSF 

SEVERIANO 

DE BRITO 

FREIRE 

CARAIBAS 

POVOADO 

CARAIBAS 
S/N 

ZONA 

RURAL 

5650697

0 

3 
263387

6 

UBSF COSTA 

LEITAO 

TAMBORIL 

RUA 

QUITERIA DA 

SILVA 

S/N 
SAO 

CRISTOVAO 

5650362

0 

4 
263384

1 

UBSF ANEIDE 

FERNANDES 

DA SILVA 

CAIC 

RUA 

ARCELINO 

DE BRITO 

200 BOA VISTA 
5650343

0 



 

5 
263388

4 

UBSF DR 

JOAO 

PACHECO 

FREIRE 

FILHO BOA 

ESPERANCA 

TRAV 

ERONIDES 

SIMOES DA 

ROCHA 

130 
BOA 

ESPERANCA 

5650375

0 

6 
314864

5 

UBSF 

NELSON 

LUCIANO DE 

SANTANA 

BARRAGEM 

RUA 

LEONARDO 

ARCOVERDE 

943 
SAO 

CRISTOVAO 

5650355

0 

7 
319510

4 

UBSF MARTA 

XAVIER DA 

SILVA SAO 

MIGUEL 

RUA PADRE 

ANTUNINO 
75 

SAO 

MIGUEL 

5650940

5 

8 
561755

3 

UBSF 

UNIVERSITAR

IO 

RODOVIARIA 

RUA 

GUMERCIND

O 

CAVALCANTE 

641 
SAO 

CRISTOVAO 

5651222

0 

9 
574059

2 

UBSF LUIZ 

ALMEIDA DE 

SOUZA 

SUCUPIRA 

RUA VIANA 

ALVES DE 

VASCONCEL

OS 

119 SUCUPIRA 
5651112

0 

10 
942482

2 

UBSF DR 

FRANCISCO 

SABOYA A 

JUNIOR RES 

MARIA DE 

FATIMA 

MARGENS 

DA PE 270 

PROX 

RESTAURANT

E CARRO DE 

BOI 

S/N 
CIDADE 

JARDIM 

5650985

6 

11 
314866

1 

UBSF 

EULALIA 

SILVA 

MACIEL 

CARDEAL 

RUA SERGIO 

DE SOUZA 

PADILHA 

S/N CARDEAL 
5650666

0 

12 
561669

7 

UBSF BOA 

VISTA 

RUA VINTE E 

NOVE DE 

JANEIRO 

S/N 
SAO 

GERALDO 

5651523

5 

13 
574057

6 

UBSF VILA 

SAO JOSE 

SAO 

GERALDO 

AVENIDA 

DOM PEDRO 

II 

S/N 
SAO 

GERALDO 

5650646

0 

14 
263367

1 

UBSF 

EULALIA 

CAMELO VILA 

DO PRESIDIO 

RUA 05 

QUADRA 07 

LOTE 05 

S/N 

NOVO 

ARCOVERD

E 

5650369

5 



 

15 
263379

5 

UBSF DR 

JOSE 

CAVALCANTI 

ALVES SAO 

CRISTOVAO 

RUA 

TEIXEIRA DE 

FREITAS 

325 
SAO 

CRISTOVAO 

5651217

0 

16 
263386

8 

UBSF MARIA 

DO CARMO 

GUEDES 

COHAB II 

RUA 09 S/N 
SAO 

CRISTOVAO 

5651253

0 

17 
263389

2 

UBSF DR 

CARLOS H 

BRADLEY 

SAO 

GERALDO 

RUA VINTE E 

NOVE DE 

JANEIRO 

S/N 
SAO 

GERALDO 

5651523

5 

18 
751793

9 

UBSF PRACA 

DA BIBLIA 

RUA NETO 

CAVALCANTI 
388 CENTRO 

5650666

0 

19 465453 
UBSF DA 

CAGEP 

RUA 

QUITERIA DA 

SILVA 

S/N 
SAO 

CRISTOVAO 

5650362

0 

20 
263369

8 

UBSF 

MANOEL LIRA 

CAVALCANTE 

ALDEIA 

VELHA 

POVOADO 

ALDEIA 

VELHA 

S/N 
ZONA 

RURAL 

5650697

0 

21 
748600

6 

UBSF CIDADE 

JARDIM PROF 

MARIA 

MARLENE S 

TENORIO DE 

BARROS 

RUA JURACI 

BEZERRA 

DOS ANJOS 

MARGENS 

DA PE 270 

S/N 
CIDADE 

JARDIM 

5651605

0 

22 
748622

7 

UBSF JOSE 

FERNANDES 

FILHO 

LOTEAMENTO 

VERANEIO 

RUA 09 S/N 
SAO 

CRISTOVAO 

5650985

6 

23 
748624

3 

UBSF ALTO 

DO SAO 

MIGUEL 

RUA MARIA 

DO CARMO 

BEZERRA DA 

SILVA 

105 
SAO 

MIGUEL 

5650952

0 

24 
748655

3 

UBSF 

PETROPOLIS 

RUA SERRA 

LEOA 
S/N 

LOTEAMEN

TO 

PETROPOLI 

5650985

6 

25 
337423

8 

UBSF IMAGEL 

SAO 

CRISTOVAO 

RUA 

SEBASTIAO 
166 

SAO 

CRISTOVAO 

5650338

0 



 

CRISTINO 

BEZERRA 

26 
443757

8 

UBSF DO 

ROCHA 

RUA SANTA 

GENOVEVA 
173 ROCHA 

5650232

0 

 

2. DO VALOR ESTIMADO: 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VALOR UNT. VALOR TOTAL 

1 

Contratação de empresa especializada 
em Solução Integrada de Gestão de 
Saúde Pública com: Sistema web para 
análise do banco de dados do e-SUS 
APS em tempo real referente ao 
acompanhamento individualizado dos 
profissionais de saúde; Plataforma 
online de pactuação e 
acompanhamento do cumprimento de 
metas dos profissionais com 
atualização automática extraída do 
banco de dados e-SUS APS; Locação de 
hospedagem do sistema de informação 
e-SUS APS modo: PEC/CDS em 
servidor web/nuvem; Administração e 
processamento de dados dos sistemas: 
CNES; SIA/SUS com disponibilidade 
do sistema de digitação de produções 
BPA-c e BPA-i em modo web e 
importação dos sistemas RAAS, 
SISCAN, APAC; SIH-D com digitação 
do sistema SISAIH01; e importação dos 
sistemas e envio ao DATASUS; Sistema 
web para digitação e análise das 
produções de média e alta 
complexidade; Treinamentos 
presenciais; Suporte e monitoramento; 
Acompanhamento presencial de 
profissional capacitado com vistas à 
modernização da gestão das 
informações em saúde do Município de 
Arcoverde-PE, conforme especificações 
constantes no Termo de Referência e 
demais anexos do Edital. 

MESES 12 15.000,00 180.000,00 

 

2.1. O valor mensal estimado para esta contratação é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 

perfazendo um valor global estimado de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais); 

2.2. Os valores estimados para esta contratação possuem caráter estimativos, com base nos 

valores liquidados no exercício anterior; 

2.3. Eventuais reajustes de preços, objetivando o equilíbrio econômico-financeiro inicial, 

deverão ser solicitados formalmente e deverão conter todas as justificativas e provas 

contundentes da variação do preço de mercado materializado no pedido, de forma que 

possa ser apreciada pelo setor responsável; 

 



 

3. DA JUSTIFICATIVA: 

A contratação dos serviços é uma medida imprescindível para subsidiar a Secretaria 

Municipal de Saúde de Arcoverde com informações advindas da implementação da Política 

Nacional de Informação e Informática em Saúde - PNIIS, cujas diretrizes estão relacionadas à 

Política de Governo Eletrônico (e-GOV). Da mesma forma, a contratação está relacionada à 

Estratégia “e-Saúde para o Brasil”, que inclui a Estratégia “e-SUS APS”, que requer informações 

oriundas da suíte composta pelo Sistema de Informação em Saúde para Atenção Básica (SISAB). 

A contratação também é necessária para a construção de um sistema de saúde mais 

integrado e eficiente, aprimorando a gestão da saúde municipal e a qualidade dos serviços 

prestados. A integração dos sistemas de APS e hospitalares possibilita um melhor 

acompanhamento dos pacientes, desde a atenção primária até os cuidados especializados e de 

alta complexidade. Além disso, a contratação dos serviços contribui para: 

3.1. Promover o reconhecimento dos resultados alcançados e a efetividade ou necessidade de 

aperfeiçoamento das estratégias de intervenção; 

3.2. Orientar o processo de pagamento por desempenho no âmbito da gestão municipal, assim 

como, entre este e as demais esferas de gestão do SUS; 

3.3. Promover a democratização e transparência da gestão da APS e o fortalecimento da 

participação das pessoas, por meio da publicação de metas e resultados alcançados; 

3.4. Prover atributos essenciais e derivados da Atenção Primária à Saúde, desde o acesso de 

primeiro contato, longitude, coordenação, integralidade, orientação familiar, orientação 

comunitária e competência cultural; 

3.5. Integrar dados das unidades de saúde e hospitais, facilitando o fluxo de informações e a 

tomada de decisões baseada em dados; 

3.6. Subsidiar a definição de prioridades e o planejamento de ações para melhorar a qualidade 

da APS e dos serviços hospitalares, garantindo a continuidade do cuidado e a integração 

entre os níveis de atenção; 

3.7. Monitorar o desempenho das unidades de saúde e hospitais, identificando áreas de 

melhoria e promovendo a efetividade das estratégias de intervenção; 

3.8. Prover atributos essenciais e derivados da APS e dos serviços hospitalares, como acesso, 

coordenação, integralidade, segurança do paciente, humanização e eficiência. 

 

Por fim, a implementação de um sistema integrado de gestão da saúde pública, que inclua 

a APS e os hospitais, permitirá aos gestores municipais conhecerem melhor as necessidades de 

saúde da população e a demanda local, otimizando a alocação de recursos e melhorando a 

qualidade dos serviços prestados à população. 

 

4. O PROCESSO DOS SERVIÇOS CONTEMPLARÁ E SEGUIRÁ ESTA SEQUÊNCIA, 

CONSTANTES NO ITEM 5, EM RELAÇÃO AO E-SUS APS E A LOCAÇÃO DO SERVIDOR WEB, 

DESTE TERMO: 



 

 

4.1. Da implantação: 

 

4.1.1. Fase de inclusão da suíte de softwares e-SUS AB (PEC/CDS/Território) nos processos 

de trabalho da Secretaria Municipal de Saúde de Arcoverde que consiste na 

implantação e configuração do sistema para ser utilizado pelos profissionais de saúde. 

Esse processo envolve a realização de atividades que objetivam a configuração das 

regras e cadastros do sistema, tornando-os aptos à utilização pelos profissionais. 

 

4.2. Da instalação, configuração e parametrização: 

 

4.2.1. São processos que compõem a implantação da suíte de softwares e-SUS APS 

(PEC/CDS/Território), em ambiente de nuvem, com o objetivo de disponibilizar aos 

profissionais de saúde lotados nas diversas equipes toda a potencialidade do sistema 

de informação. Os processos de instalação, configuração e parametrização deverão ser 

refeitos sempre que necessário, seja por atualização de versão ou por solicitações da 

gestão municipal. 

 

4.3. Do treinamento: 

 Realização de dinâmicas e treinamentos para transferência de conhecimento, 

habilidades e competências específicas aos usuários da suíte de softwares e-SUS AB 

(PEC/CDS/e-SUS Território). 

Os treinamentos deverão ser realizados por uma equipe capacitada, com formação 

mínima de nível superior em saúde coletiva, e deve ser pactuado o cronograma em comum 

acordo com a coordenação de atenção básica.  

Deverão ser utilizadas metodologias ativas nos treinamentos e realizar a associação 

com os indicadores de saúde, o financiamento da atenção básica, bem como a solução de 

problemas identificados a partir das análises de saúde.   

Os treinamentos deverão incluir uma abordagem integrada sobre os aspectos técnicos 

dos sistemas e o impacto do financiamento no planejamento e execução das ações de saúde. 

4.4. Da manutenção e atualização:  

 

4.4.1. São processos de melhoria dos softwares que envolvem a avaliação contínua e 

aprimoramento do sistema, seja durante o desenvolvimento ou durante sua utilização. 

Isso inclui atualizações adaptativas, corretivas e evolutivas para garantir o 

funcionamento adequado e atender às constantes mudanças, como e-SUS APS 

(PEC/CDS/e-Território). 

 

4.5. Do suporte técnico:  



 

 

4.5.1. O serviço deve proporcionar assistência direta aos profissionais de saúde, por meio de 

mecanismos como chat online, whatsapp, ligações e videochamadas a fim de sanar as 

dúvidas no preenchimento de fichas, resolução de inconsistências e outras dúvidas que 

possam surgir que competem ao serviço.  

4.5.2. A assistência deve ter como objetivo principal ajudar o usuário a resolver qualquer 

problema que surja durante o uso das ferramentas. Seu foco é garantir a estabilidade 

dos serviços, oferecendo apoio, esclarecimentos e, quando necessário, abertura de 

chamado para correção nos sistemas mencionados no ITEM 1 deste Termo de 

Referência.  

O suporte deve ser realizado em tempo real, com profissionais capacitados para sanar 

as dúvidas que possam surgir no decorrer do uso dos sistemas.  

A qualquer momento, a gestão poderá solicitar cópia dos contatos realizados pelo 

suporte (chat ou via WhatsApp) realizados por qualquer profissional do município. 

  

4.6. Do sistema de análise das informações do Banco de Dados e e-SUS APS:  

 

4.6.1. A análise do banco de dados do e-SUS tem como objetivo disponibilizar informações, 

de forma executiva e gerencial, visando subsidiar a tomada de decisão, a prática 

profissional e a geração de conhecimento. Essa análise reflete a atuação governamental 

no âmbito da Atenção Primária à Saúde, fornecendo referências para projeções e 

inferências setoriais, além de contribuir para a transparência das ações desenvolvidas 

na área. Seu propósito é fornecer aos gestores informações mais detalhadas sobre o 

funcionamento e os efeitos do programa, obtidas por meio de pesquisas de avaliação e 

dados de monitoramento. 

 

4.7. Locação de Servidor WEB: 

4.7.1. Locação de hospedagem do sistema e-SUS APS modo: PEC/CDS em servidor próprio 

da empresa vencedora, localizado no BRASIL, com disponibilidade em nuvem, 24h por 

dia, 7 dias por semana, URL de acesso ao sistema com certificado TSL 1.3 ou superior 

válido, tendo suporte de segunda a sexta-feira em horário comercial, mínimo de 03 

(três) backups diários. 

 

4.8. Auditoria dos Lotes: 

A empresa vencedora será responsável por garantir a conformidade dos dados nos 

lotes, abrangendo cadastros, atendimentos e outros registros pertinentes. Deverá identificar 

e reportar eventuais inconsistências ou erros nos dados. 

4.8.1. Envio Regular dos Lotes: 



 

A empresa vencedora deverá assegurar que o envio dos lotes ocorra dentro dos prazos 

estabelecidos, evitando qualquer atraso que possa comprometer os repasses financeiros ou a 

precisão dos indicadores de desempenho. 

4.8.2. Validação e Acompanhamento dos Lotes: 

Deverá monitorar o status dos lotes enviados (sucesso, pendente ou erro) e validar os 

retornos do sistema central (SISAB), garantindo a correta incorporação dos dados. 

4.8.3. Correção de Erros nos Lotes: 

A empresa deverá identificar e corrigir falhas nos lotes rejeitados pelo sistema 

nacional, prestando apoio às unidades de saúde na retificação dos dados que impactem o 

envio. 

4.8.4. Notificação ao Município em Caso de Falha no Envio de Lotes: 

Em caso de falhas no envio dos dados, a empresa vencedora deverá notificar 

imediatamente o responsável do município, detalhando os motivos do problema e propondo 

soluções para resolvê-lo. 

5. O PROCESSO DOS SERVIÇOS CONTEMPLARÁ E SEGUIRÁ ESTA SEQUÊNCIA, 

CONSTANTES NO ITEM 5, EM RELAÇÃO AO SIA/SUS E SIHD, DESTE TERMO: 

 

5.1. Da implantação: 

A fase de implantação dos sistemas em saúde visa integrar essas ferramentas aos 

processos de trabalho da Secretaria Municipal de Saúde de Arcoverde, com objetivo de apoiar 

os gestores na tomada de decisão e no planejamento. 

 

5.2. Da instalação: 

Nessa etapa é realizado a localização e download dos arquivos, versões e o Banco de 

Dados do SIA e SIHD. Isso permite fornecer informações aos profissionais e gestores sobre os 

procedimentos realizados na assistência à saúde numa escala de tempo, bem como 

disponibilizar informações acerca do funcionamento e organização dos serviços ofertados por 

Unidade. 

 

5.3. Da atualização: 

Processo realizado conforme a disponibilização da nova versão pelo Ministério da Saúde, 

mensalmente/por competência, podendo ser executado várias vezes dentro da mesma 

competência. 

 

5.4. Do treinamento: 

  

Operação dinâmica de conteúdo que tem como objetivo qualificar os profissionais 

envolvidos na realização e registro dos procedimentos, com foco nas metas mensais, de acordo 



 

com o nível de complexidade. Além disso, visa contribuir para organização do serviço e evitar a 

glosa na produção por unidade e profissional. Todas as habilidades compartilhadas são práticas 

ligadas a rotina de todos envolvidos, garantindo não apenas a realização do procedimento e seu 

instrumento de registro. 

  

É necessário que a empresa vencedora disponibilize, em tempo hábil, todos os códigos 

de procedimentos que podem ser registrados por serviços e classificações, com a vinculação do 

profissional para um registro fidedigno dos procedimentos. 

 

Os treinamentos deverão incluir uma abordagem integrada sobre os aspectos técnicos 

dos sistemas e o impacto do financiamento no planejamento e execução das ações de saúde. 

 

Deverão ser utilizadas metodologias ativas nos treinamentos e realizar a associação com 

os o financiamento da média e alta complexidade e a solução de problemas identificados a partir 

das análises de saúde.  

 

O cronograma deve ser definido em comum acordo com a gestão. 

 

5.5. Do suporte técnico:  

 

5.5.1. O serviço deve proporcionar assistência direta aos profissionais de saúde, por meio de 

canais como chat online, WhatsApp, ligações telefônicas e videochamadas, para sanar 

dúvidas relacionadas ao preenchimento de fichas, resolução de inconsistências e outras 

questões pertinentes ao uso do sistema. 

5.5.2. A assistência deve ter como objetivo principal ajudar o usuário a resolver problemas 

que surjam durante o uso das ferramentas, garantindo a estabilidade dos serviços. 

Deve oferecer apoio técnico, esclarecimentos e, quando necessário, a abertura de 

chamados para a correção de falhas nos sistemas mencionados no ITEM 1 deste Termo 

de Referência. 

O suporte deve ser prestado em tempo real, por profissionais capacitados a esclarecer 

dúvidas e fornecer soluções de forma ágil e eficiente. 

A gestão municipal poderá, a qualquer momento, solicitar cópias das interações 

realizadas pelo suporte (como registros de chat ou mensagens via WhatsApp) referentes ao 

atendimento dos profissionais do município.   

5.6. Das análises das informações: 

 

As análises realizadas pelos sistemas têm o objetivo de disponibilizar informações para 

auxiliar os gestores de saúde na tomada de decisão e no planejamento da assistência. 

 



 

Se faz necessário, por conseguinte, que haja atualização constante nos sistemas e 

metodologia de uso, garantindo a fluidez e rapidez na coleta de informações e no suporte à 

tomada de decisão por parte da gestão, assim como, atender aos controles interno, externo e 

social. 

 

Por fim, ressaltamos que os serviços por ora requeridos são de fundamental importância 

para o ideal desenvolvimento e operacionalização da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

6.  O PROCESSO DOS SERVIÇOS CONTEMPLARÁ E SEGUIRÁ ESTA SEQUÊNCIA, 

CONSTANTES NO ITEM 5, EM RELAÇÃO AO SISTEMA HOSPITALAR, DESTE TERMO: 

 

6.1. Da implantação: 

Durante esta fase, trabalha-se a inclusão do sistema hospitalar dentro dos processos de 

trabalho dos hospitais, para assim ser utilizado pelos profissionais, otimizando o fluxo no 

estabelecimento. O processo de implantação do sistema hospitalar é detalhadamente planejado 

e consiste em várias atividades destinadas a configurar as regras de cadastros do sistema para 

torná-los adequados à utilização pelos profissionais de saúde e gestores hospitalares.  

Este processo deverá ser realizado e acompanhado de perto por profissionais 

qualificados para que possa ser realizado de forma segura e eficiente e que se adeque ao fluxo 

do hospital da forma mais harmoniosa possível.  

Assim, assegura-se que o sistema atenda plenamente às necessidades operacionais do 

hospital, otimizando a gestão e melhorando o atendimento aos pacientes. 

6.2. Da instalação, configuração e parametrização:  

São processos que compõem a implantação do sistema hospitalar, em ambiente de 

nuvem, com o objetivo de disponibilizar aos profissionais de saúde e gestores hospitalares toda 

a potencialidade do sistema de informação. Os processos de instalação, configuração e 

parametrização deverão ser refeitos sempre que necessário, seja por atualização de versão ou 

por alterações solicitadas pela gestão municipal ou pelos hospitais. 

6.3. Do treinamento: 

Para garantir uma utilização eficaz e adequada do sistema hospitalar, é essencial 

proporcionar um treinamento completo aos profissionais usuários. Esta etapa visa capacitar os 

profissionais para operar o sistema de maneira eficiente, otimizando seu uso e melhorando o 

atendimento aos pacientes. O processo será coordenado por profissionais qualificados, focando 

na transferência de conhecimentos, habilidades e competências específicas necessárias. 

Durante o treinamento, todos os usuários envolvidos na utilização do sistema hospitalar 

serão capacitados, abordando os principais temas relevantes para cada função específica e para 

as necessidades de gestão. Antes disso, será realizada uma apresentação detalhada do sistema 



 

e suas funcionalidades, bem como os objetivos da implementação. Também, exercícios práticos 

serão conduzidos para instruir os profissionais no uso otimizado do sistema. 

A programação do treinamento, incluindo a dinâmica temporal e os temas abordados, 

será definida em colaboração com a gestão hospitalar e a Secretaria Municipal de Saúde do 

município, assegurando que todas as necessidades específicas sejam atendidas de forma eficaz. 

6.4. Da manutenção e atualização: 

O software deverá estar em constante desenvolvimento, visando implementar medidas 

que aprimorem ainda mais a satisfação de seus usuários. Para isso, é realizada uma avaliação 

contínua de sua funcionalidade, permitindo a aplicação de atualizações adaptativas, corretivas 

ou evolutivas conforme necessário. 

6.5. Do suporte técnico: 

 

6.5.1. O serviço deve proporcionar assistência direta aos profissionais de saúde, por meio de 

mecanismos como chat online, whatsapp, ligações e videochamadas a fim de sanar as 

dúvidas no preenchimento de fichas, resolução de inconsistências e outras dúvidas que 

possam surgir que competem ao serviço.   

 

6.5.2. A assistência deve ter como objetivo principal ajudar o usuário a resolver qualquer 

problema que surja durante o uso das ferramentas. Seu foco é garantir a estabilidade 

dos serviços, oferecendo apoio, esclarecimentos e, quando necessário, abertura de 

chamado para correção nos sistemas mencionados no ITEM 5 deste Termo de 

Referência.    

O suporte deve ser realizado em tempo real, com profissionais capacitados para sanar 

as dúvidas que possam surgir no decorrer do uso dos sistemas.    

A qualquer momento, a gestão poderá solicitar cópia dos contatos realizados pelo 

suporte (chat ou via WhatsApp) realizados por qualquer profissional do município.  

6.6. Do sistema de análise das informações do sistema hospitalar e UPA: 

A análise das informações geradas pelo sistema hospitalar tem por objetivo 

disponibilizar informações, de forma executiva e gerencial, para subsidiar a tomada de decisão, 

a prática profissional e a geração de conhecimento.  

Demonstra a atuação governamental no âmbito dos hospitais, fornece referencial para 

projeções e inferências setoriais, além de contribuir para a transparência acerca das ações 

desenvolvidas na área, com o propósito de subsidiar os gestores com informações mais 

aprofundadas e detalhadas sobre o funcionamento e os efeitos do programa, levantadas nas 

pesquisas de avaliação através dos dados de monitoramento. 



 

Implantação, manutenção e atualização do sistema hospitalar são cruciais para o 

sucesso da gestão dos serviços de saúde e a garantia de um atendimento de qualidade aos 

pacientes. Por isso, é fundamental que todos os profissionais envolvidos compreendam a 

importância dessas etapas e trabalhem em conjunto para assegurar a eficiência e eficácia do 

sistema. 

6.7. Da integração com outros sistemas: 

Para garantir a interoperabilidade e a troca de informações entre o sistema hospitalar e 

e-SUS APS, é necessário estabelecer processos de integração. Esses processos envolvem a 

definição de protocolos e padrões de comunicação, bem como a realização de testes e ajustes 

para assegurar o fluxo adequado de informações entre os sistemas, promovendo a otimização 

dos recursos e a melhoria contínua dos serviços de saúde. 

6.8. Da segurança da informação:  

A segurança das informações inseridas no sistema é assegurada por meio de políticas 

de segurança, auditorias e sistemas de backup. Garantindo, assim, a confidencialidade, 

integridade e disponibilidade dos dados para consultas e emissão de relatórios, além de estar 

em conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis. 

6.9.  Da avaliação e monitoramento: 

A avaliação e o monitoramento contínuo do sistema hospitalar são fundamentais para 

identificar oportunidades de melhoria, corrigir problemas e garantir que o sistema esteja 

alinhado às necessidades e objetivos da Secretaria Municipal de Saúde e do hospital. Esses 

processos envolvem a análise de indicadores de desempenho, a realização de pesquisas de 

satisfação com os usuários e a promoção de ações de melhoria contínua. 

Com a implementação dessas etapas, o sistema hospitalar poderá contribuir 

significativamente para o aprimoramento da gestão dos serviços de saúde, a melhoria da 

qualidade do atendimento aos pacientes e a otimização dos recursos disponíveis. Além disso, 

assegurar que os profissionais envolvidos estejam capacitados e engajados na utilização do 

sistema é essencial para o sucesso dessa iniciativa e para o alcance dos objetivos propostos 

pela Secretaria Municipal de Saúde e pelo hospital. 

Desta forma, esses processos são continuamente efetivados por profissionais 

capacitados da empresa contratada em colaboração com feedbacks fornecidos pelos usuários 

em relação ao uso do sistema. 

7. DETALHAMENTO ESPECÍFICO DOS SERVIÇOS: 

 

Prestação de serviços técnicos especializados para controle, avaliação e monitoramento 

dos dados da atenção primária, média e alta complexidade, por meio de avaliação estratégica das 

produções de saúde, estudos técnicos e análises de viabilidades técnicas e financeiras. Inclui 

hospedagem e acompanhamento de dados da atenção primária, por meio de sistema que permita 



 

a leitura de banco de dados, e fornecimento de sistema web para digitação de produção 

ambulatorial, com treinamentos, suporte e monitoramento, juntamente com a implementação e 

manutenção do sistema web de urgência e emergência, para atender as necessidades do Fundo 

Municipal de Saúde de Arcoverde, conforme condições e exigências a seguir estabelecidas. 

 

7.1.  Sistema web para leitura do banco de dados do e-SUS deverá conter minimamente: 

 

A. Atualização automática em tempo real extraída diretamente do banco de dados do e-SUS 

APS municipal disponível 24 horas por dia, URL de acesso ao sistema com certificado TSL 

1.3 ou superior válido e suporte ao sistema 24 horas por dia. 

B. Gráficos dinâmicos com o total mensal de visitas dos ACS, atendimentos Médicos, 

Enfermeiros e Odontólogo das ESF, com exibição de histórico do período de 12 meses, com 

os seguintes comparativos: meta mensal por categoria e quantidade de registro sem a 

identificação do usuário (CPF/CNS). 

C. Relação de horários e duração dos acessos dos profissionais ao sistema e-SUS APS: 

Dashboard deverá conter a quantidade de usuários que estão utilizando o sistema em 

tempo real, além de exibição detalhada do histórico de acessos durante o mês de trabalho 

dos profissionais de forma individual por dia e hora de acesso, e forma consolidada por 

equipe e dia. 

D. Relatório de acompanhamento da produtividade dos profissionais por categoria 

profissional: 

D.2. Para os profissionais de saúde de nível superior, haverá a quantidade de atendimentos 

realizados, exibidos de forma mensal e diária. Consolidação por tipo de atendimento, 

condição avaliada e local de atendimento. Também, havendo a visualização do 

quantitativo geral de atendimentos individuais mensais. Da mesma forma, essa 

visualização deve ser permitida para meses anteriores. 

D.3. Visualização a nível municipal, por unidade, equipe, CBO ou profissional.  

D.4. Relação dos procedimentos registrados de forma individual e Consolidada; 

Quantidade de atendimentos por local de atendimento; consolidado de atendimento 

por UBS e mês; 

D.5. Para técnicos de enfermagem, deverá ter a quantidade de procedimentos registrados 

de forma individual e consolidada, exibidos de forma diária e mensal; 

D.6. Relação de Atividades Coletivas realizadas, em três níveis de visualização: cidadão, 

profissional, e por tema e prática trabalhado; 

D.7. Para os Agentes Comunitários de Saúde deverá constar relatórios quantitativos de 

forma mensal e diária de visita por desfecho, por pessoa, por tipo de imóvel e por 

forma de inserção, em dois níveis de visualização: por profissional e por equipe. 

Relação das condições de saúde cadastrada e a quantidade que vem sendo visitadas 

mensalmente. 



 

D.8. Quanto ao e-SUS Território, deverá ser possível verificar a sincronização do aplicativo 

de cada Agente Comunitário de Saúde. Na geolocalização da visita domiciliar e 

territorial, os relatórios devem constar a localização das visitas e cadastros no mapa 

da cidade por ACS e apresentados por camada padrão ou satélite com latitude e 

longitude realizadas no território, indicando quem foi o cidadão visita. Também deverá 

ser possível comparar a distância dos dados das coordenadas geográficas do cadastro 

domiciliar, com o ponto onde foi realizado a visita ao cidadão. Relação com quantidade 

de cadastros por localização geográfica por ACS. 

 

E. Relatório de Vacinação 

 

E.2. Imunobiológicos em três níveis de visualização: por profissional, por equipe e a nível 

municipal; todos apresentados de forma mensal; 

E.3. Relação nominal por cidadão vacinado; 

E.4. Dados quantitativos, a nível municipal e por equipe, referentes ao Programa de 

Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde (PQAVS) de forma mensal. 

 

F. Programa Saúde na Escola (PSE) 

 

F.2. Relatório com os temas trabalhados durante as atividades coletivas realizadas nas 

escolas, em três níveis de visualização: por equipe, por escola e por profissional; 

F.3. Relatório com as práticas trabalhadas durante as atividades coletivas realizadas nas 

escolas, em três níveis de visualização: por equipe, por escola e por profissional; 

F.4. Visualização de forma simplificada e intuitiva os relatórios acima detalhados. 

 

G. Incentivo de atividade física:  

 

G.2. Visualização do quantitativo de equipes de atividade física credenciadas para o 

recebimento do incentivo; 

G.3. Visualização das equipes que realizaram a prática de atividade coletiva e registro 

correto mensalmente; 

G.4. Visualização da produção mensal das academias da Saúde. 

 

H. Controle de produção mensal  

 

H.2. Visualização do quantitativo geral dos profissionais de saúde, segregados por 

categoria; 

H.3. Relatório de acompanhamento da digitação dos profissionais de saúde vinculados a 

atenção primária do município, realizada de forma macro; 



 

H.4. Visualização, de forma nominal, dos profissionais de saúdes e digitação realizada 

mensalmente, sendo possível visualizar se a digitação daquele profissional está sendo 

realizada corretamente, ocorrendo a migração para o SISAB.  

 

I. Relatório de cadastros com inconsistências  

 

I.2. Visualização do quantitativo de cadastros inconsistentes, realizando o comparativo 

com o total de cadastros por unidade.  

 

J. Visualização da classificação de risco da população acompanhada  

 

J.2. Segregação da população acompanhada em grupo de risco e população geral; 

J.3. Relatório com o quantitativo de indivíduos do grupo de risco acompanhados; 

J.4. Relatório com o quantitativo de indivíduos acompanhados por unidade de saúde; 

J.5. Visualização do quantitativo, em percentual, dos grupos acompanhados.  

 

K. Academia de Saúde 

 

K.2. O relatório de acompanhamento deverá constar as atividades coletivas realizadas pela 

Academia de Saúde, em dois patamares de observação: por Unidade e por profissional, 

garantindo o monitoramento mensal, vinculado ao SISAB. 

 

L. Saúde do Trabalhador 

L.2. Deverá constar relatórios quantitativos de cidadãos por ocupação e por situação no 

mercado de trabalho; 

L.3. Relação nominal onde deve ser possível visualizar o acompanhamento de agravos e 

sequelas por avaliação clínica. 

 

M. Mapa de Saúde 

 

M.2. Visualização, em forma de mapa, dos casos acompanhados no município das 

condições crônicas: diabetes e hipertensão, de acordo com a localização; 

M.3. Visualização, em forma de mapa, dos casos acompanhados no município das 

condições de vigilância em saúde, de acordo com a localização; 

M.4. Relação do quantitativo de cada uma das condições acompanhadas, com destaque 

para aquelas mais prevalentes; 

M.5. Relação nominal das pessoas por condição de saúde, vinculando estas a unidade de 

saúde e profissional responsável. 

 

N. Datas importantes 



 

 

N.2. Apresentação dos importantes relacionados a atenção à saúde, com sistema de 

lembretes; 

N.3. Vinculação dos dados ao SISAB. 

 

O. Controle Farmácia 

 

O.2. Relação de medicamentos por cidadão e receitados por mês e ano. 

 

P. Administrativo 

 

P.2. Controle de encaminhamentos médicos por especialidade; 

P.3. Relação das visitas de agentes comunitários sem identificação dos pacientes; 

P.4. Fichas de atendimentos iniciadas e não finalizadas; 

P.5. Relação de cidadãos cadastrados e número de telefone, sem identificação de CPF/CNS, 

duplicados e óbitos; 

P.6. Relação dos cadastros com data de atualização vencida e com o CNS inválido do 

profissional; 

P.7. Relação dos cidadãos vinculados a Equipe de saúde bucal. 

 

Q. Informações de Monitoramento da APS: 

Q.2. Realização mensalmente de atividades que auxiliem no acompanhamento e 

entendimento de programas e políticas atrelados à Atenção Primária à Saúde (APS), 

abrangendo temas como: 

• Bolsa Família; 

• SUS Digital; 

• Rede Alyne; 

• Modalidades de Financiamento da APS. 

Com o objetivo de capacitar os profissionais da APS para desempenharem suas 

funções com base nas definições e orientações do Ministério da Saúde, garantindo 

alinhamento técnico e operacional. 

Q.3. As atividades deverão incluir: 

 

• Realização de capacitações específicas, com conteúdo teórico e prático sobre os temas 

abordados. 

• Realização de encontros presenciais ou online para discussão e aprofundamento dos 

assuntos pertinentes. 



 

• Elaboração de Análises: Desenvolvimento de relatórios e análises detalhadas para 

subsidiar a compreensão das políticas e programas. 

• Produção de Vídeos Instrutivos: Criação e divulgação de conteúdos em formato 

audiovisual, para reforçar o aprendizado e facilitar o acesso às informações. 

 

Q.4. Os treinamentos, reuniões e demais ações deverão ser realizados conforme 

planejamento acordado entre a CONTRATADA e a coordenação da APS do município. 

 

7.2. Acompanhamento de cumprimento de metas 

 

7.2.1.  Gerenciamento de metas 

O sistema deverá permitir a criação e acompanhamento de metas para avaliação de 

desempenho dos profissionais de saúde, com as seguintes funcionalidades: 

7.2.1.1. Deve permitir a criação de metas vinculadas ao financiamento da atenção básica 

e metas que possam ser criadas pela gestão municipal de saúde e acompanhadas 

pelo sistema. A criação de metas deve ser permitida, minimamente, nas unidades 

de medida: razão, número absoluto ou porcentagem. 

7.2.1.2. Deve permitir o acompanhamento das metas por categoria profissional, 

contemplando todos os profissionais que obrigatoriamente compõem a equipe de 

Estratégia de Saúde da Família (médico, enfermeiro, técnico de enfermagem, 

dentista, agente comunitário de saúde). 

7.2.1.3. Deve ser possível editar as metas gerais criada para profissionais específicos com 

o intuito de levar uma maior equidade entre os profissionais. 

7.2.1.4. É necessária uma página única para o acompanhamento das metas por categoria 

profissional, podendo ser visualizado por profissional individual ou por categoria, 

sendo visualizado por metas individuais ou todas pactuadas de forma 

simultâneas.  

7.2.1.5. A visualização deve ser por competência. 

 

7.2.2. Painel Geral 

 

7.2.2.1. Usuários Online 

 

• Deve ser apresentado a visualização dos usuários conectados, com opção de 

detalhamento para visualização nominal dos usuários conectados.  

• Ao selecionar um usuário, o sistema deverá redirecionar para uma página com o 

detalhamento de horas trabalhadas dele, por competência e diário, devendo ser visualizado 

o total de horas trabalhadas por intervalo de hora.  

 

7.2.2.2. Incentivo à Atividade Física 



 

 

• O sistema deve exibir o status das metas vinculadas ao incentivo à atividade física, 

destacando o número de unidades de saúde que atingiram a meta em relação ao total. 

Além disso, deve oferecer a opção de detalhar a visualização para uma análise do 

quantitativo de fichas enviadas até o momento de cada unidade de saúde da família.  

 

7.2.2.3. Cadastros 

 

• O sistema deve apresentar comparações gráficas entre diferentes o quantitativo de 

habitantes considerado pelo último censo do IBGE e o quantitativo cadastral do e-SUS, 

permitindo uma análise percentual. 

 

7.2.2.4. Inconsistências 

 

• Deve haver um indicador que informe sobre inconsistências detectadas no banco de 

dados. 

 

7.2.2.5. Programa Saúde na Escola (PSE) O sistema deve exibir informações consolidadas 

sobre o PSE, com possibilidade de acesso a relatórios detalhados por ações 

prioritárias e gerais dentre as escolas pactuadas. 

 

7.2.2.6. Datas Importantes 

• Um widget deve informar sobre datas importantes, como o prazo para adesão de novos 

programas de saúde e fechamento de quadrimestres, estando em destaque quanto a data 

mais próxima, e permitindo acesso a uma lista detalhada de outras datas relevantes. 

7.2.2.7. Controle de Produção Mensal 

• Deve ser exibido um relatório interativo resumido da produção mensal, destacando o 

quantitativo de profissionais que registraram produção até o momento da 

análise/quantitativo de profissionais total. 

• Deve haver a possibilidade de detalhar por categoria profissional e visualizar o 

quantitativo de produção atual por profissional (relação nominal). 

7.2.2.8. Mapa de Arboviroses 

• O sistema deve apresentar um mapa interativo com dados sobre arboviroses, permitindo 

filtros por tipo e período. Minimamente, devem ser apresentados as arboviroses: dengue, 

Chikungunya, febre amarela e zika. Deve ser possível associar a ocorrências dessas ao 

local de residência do cidadão cadastrado pelo agente comunitário de saúde. 

7.2.3. Módulo Produção 

 



 

7.2.3.1. Painel 

 

• O sistema deve exibir informações gráficas sobre produção, como Visitas de ACS, 

Atendimento Médico, Atendimento Odontológico e Atendimento de Enfermagem. 

 

7.2.3.2. Atendimentos 

• Deve ser possível gerar relatórios detalhados em formato PDF ou Excel sobre os 

atendimentos realizados. 

• Deve ser possível visualizar relatórios de atendimento individual geral, por condição 

avaliada. 

• local de atendimento, tipo de atendimento, individual por pessoa, procedimento 

consolidado, produção por forma de inserção, produção por forma de inserção diário, tipo 

de consulta mensal e diário do profissional dentista.  

7.2.3.3. Procedimentos 

• O sistema deve possibilitar a geração Relatórios de procedimentos realizados devem estar 

disponíveis para geração e exportação em formato PDF e Excel. Devendo estar disponível, 

minimamente, relatórios de quantidade geral, por procedimento, odontológicos mensais e 

diários e procedimentos por cidadão.  

7.2.3.4. Visitas 

• O sistema deve possibilitar a geração de relatórios detalhados sobre visitas realizadas, 

com suporte à exportação em PDF e Excel. 

7.2.3.5. Atividade Coletiva 

• Relatórios específicos sobre atividades coletivas devem estar disponíveis, com opção de 

análise detalhada por meio de exportação em PDF e Excel.  Deve estar disponível relatório 

de atividades coletivas por cidadão, por tema e, também, por prática. 

7.3. Painel de chamadas integrado ao e-SUS 

 

A empresa vencedora deverá atender às seguintes especificações: 

 

7.3.1. O painel deve ser compatível e integrado ao sistema e-SUS. 

7.3.2. Permitir chamadas visuais e sonoras para pacientes, com identificação do nome ou 

número da senha. 

7.3.3. Possuir interface amigável e personalizável para diferentes fluxos de atendimento. 

7.3.4. Oferecer painel visual com exibição clara e de fácil leitura, adequado para ambientes 

com grande fluxo de pessoas. 

 

7.3.1 Funcionalidades mínimas: 



 

7.3.1.1 Exibição de mensagens informativas ou de orientação. 

7.3.1.2 Integração direta com os módulos do e-SUS para sincronização automática de 

dados. 

7.3.2 Serviços Inclusos 

 

7.3.2.1 Instalação completa do painel e configuração integrada ao e-SUS. 

7.3.2.2 Treinamento para a equipe local quanto ao uso e manutenção básica do painel. 

7.3.2.3 Suporte técnico. 

 

7.3.3 Novo Cofinanciamento 

Todo o sistema de monitoramento deve ser adaptado à realidade do novo 

cofinanciamento da atenção primária, garantindo que as funcionalidades atendam 

plenamente aos critérios estabelecidos para o acompanhamento dos componentes de saúde. 

Isso inclui, de forma específica, o vínculo e o acompanhamento territorial, além do 

componente qualidade. O sistema deve ser capaz de integrar e monitorar esses indicadores 

de maneira eficiente, oferecendo uma visão clara do desempenho das equipes e das unidades 

de saúde. 

A empresa vencedora será responsável por desenvolver e implementar um novo 

módulo na plataforma, que deve ser lançado em tempo hábil sempre que forem publicadas 

notas técnicas especificadoras pelo Ministério da Saúde ou órgão competente. Esse módulo 

deve incluir todas as alterações e atualizações necessárias para atender às novas exigências 

e métricas, garantindo que o sistema permaneça alinhado com as diretrizes vigentes. 

A solução deverá estar adequada ao novo modelo de cofinanciamento federal da 

Atenção Primária à Saúde, garantindo o monitoramento dos componentes previstos na 

regulamentação vigente do Ministério da Saúde, inclusive quanto ao vínculo, 

acompanhamento territorial e componente qualidade 

O sistema deverá disponibilizar visualização do escore e da classificação das equipes 

de saúde, segmentadas por equipe e período de avaliação, conforme critérios definidos pelo 

Ministério da Saúde, permitindo o acompanhamento gerencial e comparativo do desempenho. 

7.3.3.1 Componente qualidade 

 

• Para o acompanhamento do componente qualidade, a plataforma deve disponibilizar 

relatórios e/ou dashboards que permitam o monitoramento detalhado de cada indicador 

que impacte esse componente. Esses relatórios devem incluir a listagem nominal dos 

cidadãos que necessitam de acompanhamento. 



 

• Além disso, a plataforma deve oferecer uma visão geral em formato gráfico ou tabular, 

apresentando a porcentagem de cumprimento de cada indicador por equipe de saúde da 

família e pelo município como um todo. 

 

7.3.3.2 Componente vínculo e acompanhamento territorial 

 

• Para o acompanhamento do componente de vínculo e acompanhamento territorial, a 

plataforma deve conter uma relação detalhada de todos os cidadãos que se enquadram nas 

especificações do componente. Essa relação deve incluir as pessoas identificadas no 

sistema, aquelas que possuem apenas o cadastro individual e aquelas que possuem ambos 

os cadastros, ou seja, o cadastro individual e o cadastro domiciliar e territorial. 

 

• Em todas as listagens geradas pela plataforma, é imprescindível que haja a vinculação 

de cada cidadão à equipe de saúde da família responsável pelo acompanhamento daquele 

cadastro. Além disso, deve ser identificado o provável agente comunitário de saúde (ACS) 

associado, com base no endereço cadastrado, e a respectiva microárea de atuação. 

 

7.3.4 Monitoramento de Encaminhamentos 

 

7.3.4.1 O sistema deverá possibilitar o monitoramento dos encaminhamentos realizados 

no e-SUS, permitindo a geração de relatórios que apresentem, no mínimo, a quantidade de 

encaminhamentos por unidade de saúde, profissional responsável, especialidade de 

destino e classificação do encaminhamento. 

 

7.3.5 Monitoramento do Absenteísmo 

 

7.3.5.1 O sistema deverá permitir o monitoramento do absenteísmo nas unidades de 

saúde, por meio de relatórios nominais que indiquem agendamentos realizados, 

comparecimentos e ausências dos usuários, subsidiando a gestão na adoção de medidas 

corretivas 

 

7.3.6 Monitoramento das Condições de Saúde da População 

 

7.3.6.1 A solução deverá contemplar mecanismos de monitoramento das condições de 

saúde da população, permitindo a emissão de relatórios nominais e quantitativos dos 

munícipes por condição de saúde cadastrada, com segregação mínima por unidade de 

saúde e agente comunitário de saúde. 

 

7.3.7 Programa Saúde Na Escola (PSE) 

 



 

7.3.7.1 O sistema deverá apoiar o acompanhamento das ações do Programa Saúde na 

Escola – PSE, possibilitando a visualização da execução das ações por tipo, indicadores 

oficiais do programa e a emissão de relatórios com filtros por escola, equipe e profissional. 

 

7.3.7 Painel de Chamada Integrado ao e-SUS 

 

7.3.7.1 A solução deverá dispor de painel de chamada integrado ao e-SUS, com recursos 

visuais e sonoros, permitindo o chamamento dos pacientes de forma sincronizada com o 

atendimento iniciado no sistema. 

 

7.3.8 Módulo de Vigilância em Saúde 

 

7.3.8.1 O sistema deverá contemplar módulo de vigilância em saúde, permitindo o registro 

e acompanhamento individualizado de vacinação, monitoramento de agravos de notificação 

compulsória, geração de relatórios quantitativos e nominais e exportação de dados em 

formatos compatíveis com a gestão municipal. 

 

7.3.9 Controle de Produções Não Enviadas ao Ministério da Saúde 

 

7.3.9.1 A solução deverá disponibilizar mecanismos que permitam identificar, acompanhar 

e corrigir produções não finalizadas ou não enviadas ao Ministério da Saúde, incluindo 

registros em rascunho, inconsistências e falhas de sincronização do e-SUS Território. 

 

7.3.10 Edição Diferenciada de Metas 

 

7.3.10.1 O sistema deverá permitir a edição diferenciada de metas, tanto de forma geral 

quanto individualizada por profissional ou equipe, considerando as particularidades locais, 

áreas rurais ou de difícil acesso. 

 

 

7.4. Outros relatórios conforme necessidade e solicitação da gestão. 

 

7.5. Administração e Processamento dos Sistemas 

 

7.5.1. SCNES – Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, com inserção/exclusão e 

envio ao DATASUS; 

7.5.2. SIA/SUS - (Sistema de Informações Ambulatoriais), com disponibilidade de sistema de 

digitação do BPA-c e BPA-i de forma on-line, web, 24h por dia e 7 dias por semana, 

com emissões de relatórios e posterior correção e envio ao DATASUS, importação dos 



 

sistemas RAAS/SUS, SISCAN/SUS, APAC/SUS, elaboração da FPO (ficha de 

programação orçamentária); 

7.5.3. SIHD/SUS – Sistema de Informação Hospitalar Descentralizado, com inserções de 

Laudos através do sistema SISAIH01 e posterior envio ao DATASUS. Emissão de 

Relatório Geral antes e depois do processamento, e envio ao DATASUS. 

 

7.6. Sistema WEB para Digitação e Análise das Produções de Média e Alta Complexidade 

Sistema web em nuvem que permita a digitação e análise em tempo real das produções 

de Média e Alta Complexidade. O sistema deverá ser disponível 24 horas por dia, sete dias por 

semana, podendo ser acessado através de uma URL com certificado TSL 1.3 ou superior válido, 

e disponibilizando suporte online por cinco dias da semana (segunda à sexta-feira), no horário 

comercial, para as seguintes modalidades: 

7.6.1. Digitação: Composta por duas (2) formas BPA-C e BPA-I, podendo ser realizada na 

competência vigente e/ou como retardatária. 

 

7.6.2. Tipos de Relatórios: 

b.1 Relatório de produção por município: Descrição dos procedimentos realizados por 

competência, município e complexidade;  

b.2 Relatório de produção por unidade: Descrição dos procedimentos realizados por 

competência, município, unidade/servidores (unidades independentes);  

b.3 Relatório de produção por profissional: Descrição dos procedimentos realizados 

por competência, município, unidade/servidores e profissional; 

b.4 Relatório de produção por CBO: Descrição dos procedimentos realizados por 

competência, município, unidade e CBO; 

b.5 Relatório CBO Quadro: Quantidade de procedimentos realizados por período, 

município, CBO e CNES -Unidade; 

b.6 Relatório de produção por profissional/paciente: Descrição de procedimentos 

realizados por competência, município; unidade/servidores, profissional e paciente; 

b.7 Relatório de produção por período: Descrição de procedimentos realizados por 

período, município e unidade/servidores; 

b.8 Relatório de produção por procedência: Descrição de procedimentos realizados por 

competência, município, unidade/servidores e procedência (município de atendimento); 

b.9 Relatório de produção digitada: Descrição de procedimentos digitados por 

competência, município e unidade/servidores; 

b.10 Relatórios de produção por linha de cuidado: Quantidade de procedimentos 

realizados por período, município e temáticas. 

 

7.7. SISTEMA WEB DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA   



 

 

a) Características gerais: 

a.1 sistema hospitalar deve ser web-based, sem necessidade de instalação nos 

computadores locais, e apresentar as seguintes funcionalidades. 

b)  Tela de login: 

b.1 Identificação do perfil do profissional a partir do CPF inserido; 

b.2 Seleção de unidade de atendimento, caso o profissional esteja lotado em mais de 

uma; 

b.3 Recuperação de senha. 

 

c) Perfil da Recepção: 

 

c.1 Identificação e pesquisa de pacientes já cadastrados na base do sistema hospitalar 

ou na base de dados do e-SUS; 

 

c.2 Inserção do paciente na lista de atendimento; 

 

c.3 Cadastro do paciente, com campos para preenchimento de informações pessoais, 

de contato, familiares e outras informações complementares; 

 

c.4 Encaminhamento do paciente para os setores específicos (triagem, médico etc.). 

 

d) Perfil da Triagem: 

 

d.1 Seleção de unidade de atendimento, caso o profissional esteja lotado em mais de 

uma; 

d.2 Todas as funcionalidades do perfil recepção; 

d.3 Visualização dos pacientes não classificados, classificados e aqueles 

encaminhados para a enfermaria após consulta médica; 

d.4 Ficha de classificação de risco, com preenchimento da anamnese com os dados 

coletados na triagem, sinais vitais, estado, sinais e sintomas apresentados pelo paciente; 

d.5 Sistema de notificação; 

d.6 Registro e impressão da ficha de acidente, se pertinente; 

d.7 Classificação de risco de acordo com as 5 cores de classificação de Manchester; 

d.8 Encaminhamento do paciente de acordo com o setor; 

d.9 Chamada do paciente no painel de chamadas; 

d.10 Campo disponível para informar se o paciente não compareceu, dando baixa no 

atendimento; 

d.11 Impressão da ficha do paciente. 



 

 

e) Perfil do Médico: 

e.1 Seleção de unidade de atendimento, caso o profissional esteja lotado em mais de 

uma; 

e.2 Autenticação com número do conselho médico, senha e consultório (será chamado 

no painel de chamadas) 

e.3 Campo disponível para filtrar atendimentos de acordo com um período específico, 

ferramenta importante para verificar se algum paciente continua na lista de espera após dias, 

sem haver sido dada a baixa no sistema. 

e.4 Visualização do número do consultório; 

e.5 Campo disponível para localizar pacientes presentes na lista de atendimento; 

e.6 Visualização dos pacientes nas respectivas listas de atendimento: aguardando 

atendimento (aqueles que já passaram pela triagem, dispostos de acordo com a classificação 

de risco), em atendimento médico, sala de medicação, na sala amarela/vermelha e pacientes 

para reavaliação (aqueles que já passaram pelo atendimento médico e respectiva conduta e 

aguardam reavaliação médica); 

e.7 Ao selecionar o paciente para atendimento: 

 ○ Chamada do paciente no painel de chamadas; 

○ Visualização de detalhes dos últimos atendimentos realizados na unidade, 

também na forma de timeline; 

○ Encaminhar paciente para outro setor, sem realizar o atendimento; 

○ Visualizar histórico de medicamentos e procedimentos; 

○ Visualização de histórico do último atendimento triagem, médico e última 

notificação de acidente; 

○ Contagem do tempo de atendimento; 

○ Geração de relatórios. 

○ Ficha de urgência 

○ Anatomia Virtual 3D - O recurso de anatomia virtual 3D é uma ferramenta visual 

interativa que permite explorar a anatomia do corpo humano em três dimensões. Essa 

tecnologia deverá oferecer uma visualização detalhada e realista das estruturas corporais, 

proporcionando uma experiência imersiva que vai além das imagens bidimensionais 

tradicionais 



 

e.8 Ficha de urgência 

○ Visualização dos dados preenchidos na triagem, com campo para preenchimento 

em caso de notificação, relato de intolerância/alergias e medicações em uso relatadas no 

atendimento médico; 

○ Preenchimento da ficha com queixas, conduta médica, exames físicos, hipótese 

diagnóstica, CID 10, solicitar uso de medicamento, solicitar procedimento/exames 

complementares; 

○ Geração de receituários, solicitação de exames, declarações e atestados 

(utilizando o mesmo padrão do e-SUS APS); 

○ Impressão da ficha de urgência; 

○ Campo disponível para informar caso o paciente não tenha comparecido; 

○ Uso de Inteligência Artificial' no auxílio do diagnóstico. 

 

e.9 Ao finalizar o atendimento, encaminhamento do paciente para o setor apropriado 

de acordo com aqueles disponíveis na unidade. 

 

f) Painel de Chamadas 

 

f.1 Exibição das chamadas de pacientes e os setores para que devem se dirigir; 

f.2 Exibição de propagandas e campanhas de saúde quando não houver chamadas 

por tempo maior que o estabelecido pela gestão hospitalar; 

f.3 Quando acionado, voz chama o paciente. 

 

g) Perfil do Administrador do Sistema: 

g.1 Seleção de unidade de atendimento, caso o profissional esteja lotado em mais de 

uma; 

g.2 Dashboard com as ocorrências por tipo de classificação; quantitativo de 

ocorrências anual com visualização segregada por mês e ocorrências por município de 

residência. Também, é possível a apresentação de dashboards da preferência do 

administrador de acordo com as informações coletadas nos atendimentos; 

g.3 Cadastros de pacientes, profissionais de saúde, modelos de prontuário, perfis, 

usuários do sistema, setores de atendimento, ficha fila de atendimento e programas de saúde. 

Todos com a possibilidade de visualização dos já cadastrados, edição dos cadastros e inserção 

de novos. 

g.4 Criação e personalização de fichas de prontuário com campos específicos (texto, 

numérico, verdadeiro ou falso, data, texto longo); 

g.5 Gestão de perfis e permissões dos usuários (listar, inserir, editar, excluir); 

g.6 Cadastro e vinculação de usuários às unidades de saúde e setores específicos; 

g.7 Visualização e gerenciamento das listas de espera de cada setor;  

g.8 Assumir o perfil de qualquer profissional, quando necessário; 



 

g.9 Cadastro e personalização da unidade de saúde (logotipo, informações de contato 

e outros); 

g.10 Inserção de procedimentos disponíveis para serem exibidos na tela do médico, 

técnicos de enfermagem e enfermeiros; 

g.11 Geração de relatórios. 

h) Perfil da Enfermagem: 

 

h.1 Seleção de unidade de atendimento, caso o profissional esteja lotado em mais de 

uma; 

h.2 Campo disponível para filtrar período de atendimento e localizar paciente por 

nome; 

h.3 Visualização da lista de pacientes encaminhados para enfermaria de acordo com 

a classificação de risco, após o atendimento médico; 

h.4 Seleção do paciente para exibir os medicamentos e procedimentos prescritos pelo 

médico; 

h.5 Seleção dos medicamentos administrados e procedimentos realizados, com 

possibilidade de inserção de observações de enfermagem; 

h.6 Realização de observações dos medicamentos administrados e do material médico 

hospitalar;  

h.7 Baixa automática no estoque da farmácia após a realização dos procedimentos e 

administração dos medicamentos. 

h.8 Acesso ao histórico de atendimento da triagem e do médico, incluindo 

intolerâncias e alergias de forma destacada; 

h.9 Registro de observações e evoluções na ficha de anamnese do paciente; 

h.10 Encaminhar paciente para a reavaliação ou alta (opção disponível se o 

profissional médico selecionar enfermaria + alta) no encaminhamento final. 

 

i) Perfil da Farmácia: 

i.1 Seleção de unidade de atendimento, caso o profissional esteja lotado em mais de 

uma; 

i.2 Dashboard exibido na tela inicial da farmácia, com informações relevantes sobre o 

estoque e movimentações, a critério dos profissionais. 

i.3 Cadastro e atualização do estoque de medicamentos e insumos farmacêuticos, com 

base no sistema Hórus do Ministério da Saúde; 

i.4 Acompanhamento do estoque atual e início de novas movimentações; 

i.5 Movimentação de estoque, incluindo entrada e saída de medicamentos e insumos; 

i.6 Campo disponível para localizar movimentação pela NF e para localizar 

movimentações por período; 



 

i.7 Controle de dispensação de medicamentos e insumos para os pacientes; 

i.8 Cadastro de fornecedores e lista de fornecedores cadastrados; 

i.9 Cadastros de localizações dos produtos e lista de localizações cadastradas; 

i.10 Cadastros de produtos e lista de produtos cadastrados 

i.11 Geração de relatórios de consumo, movimentação e estoque de medicamentos e 

insumos, seguindo os padrões do sistema Hórus; 

i.12 Alertas de quantidade mínima e vencimento dos medicamentos e insumos, por 

meio da notificação em tela;  

 

7.8. Da Habilitação Inicial e dos Treinamentos presenciais e do Suporte Técnico 

Capacitação com o objetivo de habilitar todos os profissionais e técnicos vinculados à 

contratante, para que haja a correta utilização das Soluções Integradas de Saúde Pública, 

contratadas, sendo realizados os TREINAMENTOS para fins de atualização das equipes, a cada 

06 (seis) meses ou de acordo com a necessidade da contratante. 

7.8.1. Tipos de Do Suporte 

a.1 As manutenções corretivas e preventivas DOS SISTEMAS IMPLANTADOS deverão 

ser realizadas periodicamente ou de acordo a solicitação do município com a presença de 

quadro técnico qualificado para tal finalidade; 

a.2 A CONTRATADA deverá ofertar canais de atendimentos variados, de baixo custo 

para o usuário, com curto tempo de resposta, como chat online na tela dos sistemas, redes 

sociais e telefones; 

 

a.3 Da Capacitação/Habilitação de novos técnicos e/ou profissionais: 

 

A capacitação dos novos técnicos e/ou profissionais, que venham a integrar o quadro 

de funcionários da CONTRATANTE durante a vigência do contrato, será realizada em um 

único dia, com agendamento prévio, e terá duração máxima de 8 horas. O treinamento será 

conduzido de forma remota, por meio de videoconferência. 

 

Para o e-SUS APS: A capacitação abrangerá o uso dos sistemas e-SUS APS PEC e seus 

aplicativos, com o objetivo de garantir a ambiência e qualificação necessária para todos os 

profissionais de saúde da Atenção Primária à Saúde (APS). A capacitação será realizada de 

forma a garantir que os profissionais tenham pleno domínio sobre as funcionalidades e 

processos envolvidos, respeitando o fluxo de trabalho da APS. 

 

Para o SIA e AIH: Treinamento específico no uso da ferramenta web para a digitação 

dos dados ambulatoriais e na plataforma do Ministério da Saúde para a digitação dos dados 

hospitalares. O treinamento terá como foco o correto manuseio dessas ferramentas, visando 

a correta inserção dos dados e a adequação aos padrões exigidos pelos sistemas. 



 

 

Para o sistema hospitalar: O treinamento visará capacitar os profissionais para 

utilizar o sistema da forma correta e eficiente, melhorando o atendimento aos pacientes. Será 

conduzido por especialistas e incluirá a apresentação detalhada das funcionalidades, 

objetivos da implementação e exercícios práticos para otimização do uso, garantindo que 

todas as necessidades específicas de cada função sejam atendidas de forma eficaz. 

 

7.8.2. Capacitação para gestores setoriais: 

É de responsabilidade da CONTRATADA, orientar e capacitar os gestores dos setores 

que serão orientados quanto à organização de fluxos de atendimento, processos gerenciais, 

processos de trabalhos assistenciais, elaboração de estratégias para monitoramento das 

informações da APS, e utilização dos sistemas. 

7.8.3.  Educação Continuada: 

A CONTRATADA deverá realizar treinamentos aos profissionais, como ferramenta de 

educação continuada, na modalidade presencial, visando o aperfeiçoamento dos profissionais 

para o uso e registro adequado de dados nos softwares e seus aplicativos, com o objetivo de 

otimizar as ações e os serviços de saúde e o fortalecimento do processo de trabalho das 

equipes. 

Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA o provimento adequado de 

equipamentos de audiovisual (notebook, projetor Full HD, microfone, alto-falante e outros 

equipamentos que porventura se fizerem necessários) para o processo de treinamento, 

independentemente da modalidade. 

Para mais, a execução do processo de treinamento poderá ocorrer no período de 

segunda a sexta-feira, em dias úteis, das 8h às 17h, acordado previamente com a 

CONTRATANTE 

Todo o processo de treinamento para o uso do sistema e-SUS APS PEC e suas 

aplicações deverá ser realizado obrigatoriamente por profissionais de saúde com graduação 

em saúde coletiva ou especialização ou mestrado em Saúde Pública, e que possuam prévio 

conhecimento do processo de trabalho das Unidades Básicas de Saúde, observada a legislação 

vigente. Assim, é de obrigação da CONTRATADA comprovar o vínculo empregatício de seus 

colaboradores responsáveis pelo processo de treinamento. 

Para o processo de treinamento dos demais sistemas, é necessário ser realizado por 

técnicos capacitados e que possuam conhecimento prévio e aptidão para conduzir o 

treinamento.  

A CONTRATADA definirá o cronograma de execução do processo de treinamento junto 

aos gestores do setor saúde. 



 

O treinamento deverá ser realizado por categoria profissional ou por equipe (quando 

necessário), com carga horária mínima de 8 horas, abordando, no mínimo, os seguintes 

temas: registro adequado de dados nos sistemas, inclusão, correção e atualização cadastral, 

emissão e análise de relatórios e processo de trabalho.  

7.8.4. Da análise de desempenho 

b.1 A CONTRATADA deverá realizar análise de monitoramento para acompanhar as 

produções registradas, o desempenho de indicadores de saúde e repasses financeiros feitos 

ao município, subsidiando a tomada de decisões no processo de assistência à saúde. 

b.2 A CONTRATADA deverá realizar análises de situação cadastral na base local e 

em programas ao quais município aderiu monitorando o fluxo de produção e atualização 

das informações necessárias aos dois objetos citados.  

b.3 A CONTRATADA deverá realizar reuniões de monitoramento, presenciais ou 

online, apresentando análises de saúde acerca do acompanhamento do município 

minimamente a cada dois meses para auxiliar no alcance das metas do Ministério da Saúde. 

Nesse encontro a metodologia utilizada deve ser expositiva e parcialmente ativa diante da 

promoção de debate sobre as situações com a coordenação do respectivo município 

b.4 Além do monitoramento e acompanhamento por envio de relatórios, análises e 

reuniões, a CONTRATADA deverá disponibilizar solução tecnológica do tipo painel de BI para o 

acompanhamento diário dos dados da Atenção Primária à saúde pelos gestores desse município. 

7.8.5. Da disponibilidade dos serviços 

Deverá apresentar uma equipe constituída minimamente por profissionais das áreas: 

Saúde Coletiva, Saúde Pública e Tecnologia da Informação, que deverão estar disponíveis de 

forma integral, de forma remota, nos dias úteis, das 07h30min às 18h00min, com a 

possibilidade de serem acionados por diferentes canais de atendimento e com utilização de 

recursos modernos de suporte técnico, como programas de acesso remoto e mídias 

informativas. 

É de responsabilidade da CONTRATADA cumprir com os prazos de atendimento 

abaixo, podendo ser alterados somente sob autorização da CONTRATANTE e os devidos 

esclarecimentos a mesma: 

o Acolhimento do chamado: em no máximo de 10 minutos; 

o Sanar dúvidas ou Feedback inicial sobre problema técnico: 30 minutos após início do 

atendimento; 

 

8.  DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PELA CONTRATADA 

Constitui obrigação da CONTRATADA proporcionar capacitação a todos os técnicos e 

profissionais de saúde vinculados à CONTRATANTE e a terceiros (quando houver), para que haja 



 

correta operação e manipulação dos sistemas integrados de gestão, visando o registro adequado 

dos dados. 

8.1. Para profissionais de saúde e/ou técnicos de TI (Tecnologia da Informação) da APS: 

 

Noções básicas sobre o Sistema Único de Saúde com fundamentos/diretrizes essenciais, 

principais legislações da atenção primária e funcionalidade na rede de atenção à saúde, 

conceitos de território adscrito, qualidade do registro de dados, apresentação de análise 

situacional de produção, resultado preliminar do desempenho, ações estratégicas e programas 

de atenção primária. 

 

8.2.  Para Agentes Comunitários de Saúde: 

 

Além dos temas citados acima, deverão ser abordados: 

 

8.2.1. Conceitos pertinentes ao cadastramento dos cidadãos e do território; 

8.2.2. Funcionalidades do aplicativo e-SUS AC, quando solicitado pela contratante; 

8.2.3. Como proceder em visitas familiares e individuais; 

8.2.4. Inconsistências pertinentes ao e-SUS, e-SUS Território e SISAB; 

8.2.5. Utilização do sistema CDS com foco em necessidades específicas do município; 

8.2.6.  A contratada deverá emitir relatórios técnicos quanto à implantação, capacitação e 

atividades de manutenção técnica de forma mensal dos serviços executados. 

 

8.3. Para profissionais de saúde e/ou técnicos de TI (Tecnologia da Informação) envolvidos 

na utilização do sistema hospitalar: 

Para a efetiva implementação do sistema fornecido, é essencial possuir conhecimento 

prévio sobre noções básicas sobre o fluxo hospitalar e do Sistema Único de Saúde (SUS). Além 

disso, é fundamental compreender os princípios bioéticos estabelecidos na Declaração 

Universal sobre Bioética e Direitos Humanos, bem como os códigos de ética específicos de cada 

profissão de saúde responsável pelo atendimento. 

Esses conhecimentos são cruciais para garantir que o sistema seja desenvolvido e 

implementado de acordo com as diretrizes éticas e legais aplicáveis ao contexto da saúde. Isso 

inclui não apenas aspectos técnicos e operacionais do sistema, mas também a consideração 

dos direitos dos pacientes, a privacidade das informações médicas e o cumprimento das normas 

regulatórias vigentes. 

Ao integrar esses conhecimentos no processo de implementação, será possível assegurar 

que o sistema atenda eficazmente às necessidades dos profissionais de saúde e dos pacientes, 

promovendo uma prática clínica ética e de qualidade dentro do ambiente hospitalar e do sistema 

de saúde pública. 



 

8.4.  Para Recepcionistas 

 

A contratada deverá instruir os recepcionistas na utilização do sistema hospitalar, com 

os seguintes temas: 

8.4.1. Visão geral das principais funcionalidades do sistema hospitalar; 

8.4.2. Instruções sobre como cadastrar um novo paciente no sistema; 

8.4.3. Orientação sobre como localizar e acessar o registro do paciente no sistema; 

8.4.4. Instruções para a inserção correta de dados pessoais; 

8.4.5. Enfatização da importância de proteger a privacidade e a segurança dos dados dos 

pacientes; 

8.4.6. A contratada deverá emitir relatórios técnicos quanto à implantação, capacitação e 

atividades de manutenção técnica de forma mensal dos serviços executados. 

 

8.5.  Para Profissionais da Saúde 

A contratada deverá instruir os profissionais de saúde na utilização do sistema 

hospitalar, com os seguintes temas: 

8.5.1. Visão geral das principais funcionalidades do sistema hospitalar; 

8.5.2. Instruções sobre como cadastrar um novo paciente no sistema, para profissionais na 

triagem; 

8.5.3. Orientação sobre como localizar e acessar o registro do paciente no sistema; 

8.5.4. Instruções para a inserção correta e completa dos dados pessoais, exames realizados e 

solicitados, procedimentos realizados e solicitados e conduta; 

8.5.5. Enfatização da importância de proteger a privacidade e a segurança dos dados dos 

pacientes. 

 

9. DA SUBCONTRAÇÃO DO OBJETO 

 

9.1.  Não será admitida subcontratação do objeto contratual. 

 

10.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão através das seguintes dotações 

orçamentárias: 

Dotação: 762 

Ação: 1012210022.9010 - Gestão Administrativa do Fundo Municipal de Saúde  

     Órgão: 20000 - Fundo Municipal de Saúde 

Despesa: 33903900 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

     Unidade: 20002 - Fundo Municipal de Saúde  

Fonte: 1.500.1002 - Impostos e Transferências da Saúde (LC nº 141/2012) 

 



 

11. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL 

 

11.1.  A empresa contratada deverá comprovar que dispõe de no mínimo, 01 (um) técnico de 

nível superior na área de TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E/OU SISTEMAS. 

 

11.2. O técnico de nível superior desenvolverá suas funções na sede da empresa contratada, 

durante 05 (cinco) dias semanais, com carga horária de 08 horas por dia para atender as 

demandas técnicas que porventura poderão ocorrer no servidor onde estão alocados os 

serviços disponibilizados a Secretaria de Saúde do Município de Arcoverde/PE. 

 

11.2.1. A Comprovação do vínculo dos profissionais que integrarão a sua equipe técnica com 

a empresa   licitante, poderá ser comprovado da seguinte forma: 

11.2.1.1. Em se tratando de empregado, por meio da Carteira de Trabalho ou do Livro de 

Registro de Empregados da Empresa CONTRATADA; 

11.2.1.2. Em caso de profissional integrante do quadro societário da empresa licitante, por 

meio do Contrato Social e/ou alterações; 

11.2.1.3. Caso seja profissional autônomo, por meio do contrato de prestação de serviços, 

com data anterior à data desta licitação e com vigência durante todo o contrato 

a ser firmado. 

 

11.3. A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar no mínimo 01 (um) técnico de Nível 

Superior Bacharel em SAÚDE COLETIVA, visando atender as demandas da Secretaria de 

Saúde do Município de Arcoverde/PE relacionadas ao detalhamento dos serviços 

especificadas no contrato. 

 

11.3.1. A Comprovação do vínculo dos profissionais que integrarão a sua equipe técnica com 

a empresa licitante, poderá ser comprovado da seguinte forma: 

22.3.1.1. Em se tratando de empregado, por meio da Carteira de Trabalho ou do Livro de 

Registro de Empregados da Empresa CONTRATADA; 

22.3.1.2. Em caso de profissional integrante do quadro societário da empresa licitante, por 

meio do Contrato Social e/ou alterações; 

22.3.1.3. Caso seja profissional autônomo, por meio do contrato de prestação de serviços, 

com data anterior à data desta licitação e com vigência durante todo o contrato 

a ser firmado. 

 

23. PROVA DE CONCEITO 

23.1. A Prova de Conceito será realizada com a empresa classificada em primeiro lugar, antes da 

formalização contratual, com o objetivo de assegurar que a solução ofertada atenda, de 

forma prática e objetiva, aos requisitos técnicos estabelecidos neste Termo de Referência. 

Esse procedimento confere maior segurança à gestão municipal, prevenindo a contratação 



 

de sistemas incompatíveis com as necessidades reais e garantindo a correta aplicação dos 

recursos públicos. 

23.2. Caso a empresa classificada em primeiro lugar não comprove atendimento integral aos 

requisitos técnicos, será convocada a próxima licitante, observada a ordem de classificação. 

O procedimento será repetido até que se identifique empresa apta, assegurando a 

continuidade do certame e a homologação do processo 

23.3. A Prova de Conceito será aplicada exclusivamente aos serviços classificados como Solução, 

tomando como base os requisitos técnicos descritos no item 4 deste Termo de Referência  

23.4. Após a abertura das propostas, a administração convocará a empresa classificada em 

primeiro lugar pelo menor preço global, desde que habilitada, para apresentação formal da 

solução. 

23.5. A Prova de Conceito será conduzida em conjunto por representantes da CONTRATANTE e 

da empresa convocada, em local e forma definidos pela administração. Todos os custos de 

participação serão de responsabilidade da licitante. 

23.6. A duração máxima da apresentação será de 4 (quatro) horas e tolerância adicional de 15 

(quinze) minutos. 

23.7. A avaliação seguirá checklist técnico, cabendo à empresa demonstrar cada item de forma 

a permitir verificação objetiva do atendimento. 

23.8. As demonstrações deverão ocorrer em ambiente prático e funcional da própria solução, 

sendo vedadas apresentações meramente ilustrativas (slides, vídeos, capturas de tela ou 

similares). A versão apresentada deverá ser idêntica à que será efetivamente fornecida. 

23.9. Os equipamentos necessários à realização da Prova de Conceito serão de responsabilidade 

da licitante, cabendo à CONTRATANTE disponibilizar apenas o acesso à internet banda 

larga. 

23.10. A avaliação será conduzida por equipe técnica designada pela CONTRATANTE, podendo 

incluir representantes das áreas de Atenção Básica, Planejamento, Monitoramento e 

Avaliação em Saúde, entre outras competentes. 

23.11.  Da checagem dos itens. 

12.11.1. A aprovação estará condicionada ao atendimento integral da solução 

apresentada, conforme os critérios técnicos estabelecidos nos itens descritos abaixo. Será 

considerada aprovada apenas a proposta que demonstrar conformidade total com os requisitos 

funcionais e operacionais exigido 

 Sistema para informatização das unidades da atenção primária e centros de 

especialidades 



 

Requisito Atendido 

Integramente? 

Observações 

A solução objeto desta licitação 

deve ser disponibilizada integralmente 

em plataforma web, com interface 

responsiva e acesso remoto contínuo, 

dispensando qualquer tipo de 

instalação local 

  

A solução deve assegurar 

atualização automática em tempo real, 

extraída diretamente do banco de 

dados do e-SUS APS municipal, com 

disponibilidade 24 horas por dia. 

  

O acesso ao sistema deve 

ocorrer por meio de URL segura, com 

certificado TLS 1.3 ou superior válido, 

devendo ainda ser garantido suporte 

técnico para assegurar a plena 

operação da solução. 

  

MONITORAMENTO DE PONTO DOS PROFISSIONAIS 

O sistema deve possibilitar um 

controle de ponto eficiente dos 

profissionais que utilizam o e-SUS, 

permitindo à gestão municipal 

acompanhar em tempo real, a 

utilização das plataformas e o 

respectivo histórico de acessos. 

  

A ferramenta deve possibilitar, 

de forma intuitiva e simplificada, a 

visualização nominal e quantitativa 

dos usuários ativos no momento da 

consulta, além de permitir o acesso ao 

histórico de acessos registrados. 

  

Como requisito mínimo, a 

solução deverá apresentar o tempo em 

que o profissional permaneceu logado 

no sistema. Dessa forma, será 

  



 

assegurado um monitoramento 

preciso e eficaz por parte da gestão de 

saúde. 

MONITORAMENTO DE PRODUÇÃO: 

O sistema precisa permitir 

o acompanhamento diário e mensal 

da produção dos profissionais que 

utilizam às plataformas e-SUS e e-

SUS Território, com visualização por 

profissional, CBO e equipe.  

  

A solução deve possibilitar a 

identificação do quantitativo de 

atendimentos individuais e coletivos, 

visitas domiciliares e territoriais 

realizadas, além dos procedimentos 

executados pelas diferentes categorias 

profissionais. 

  

 A solução deverá 

disponibilizar relatórios gerenciais e 

analíticos, contemplando, no mínimo, 

os seguintes parâmetros:  

• Relatórios sobre as Condições 

avaliadas no atendimento 

individual;  

• Relatórios do tipo de 

atendimento realizado, 

permitindo distinguir 

entre consultas agendadas, 

demandas espontâneas, entre 

outros  

• Relatórios sobre a forma de 

inserção dos dados no 

sistema, identificando se foram 

registrados via CDS ou PEC, 

tanto para visitas 

domiciliares 

territoriais quanto 

para atendimentos 

individuais;  

  



 

• Com relação as visitas 

domiciliares territoriais, é 

necessário a presença de 

relatórios que possibilitem a 

visualização do quantitativo, 

do desfecho da visita (se 

indivíduos ausentes, ou visita 

concluída).  

 

O sistema também deve 

disponibilizar, minimamente, um 

painel ou dashboard que possibilite à 

gestão municipal acompanhar o 

quantitativo de atendimentos 

realizados por cada categoria 

profissional, abrangendo enfermagem, 

medicina e odontologia.  

  

O sistema deve contemplar a 

visualização do total de visitas 

domiciliares realizadas pelos Agentes 

Comunitários de Saúde.  

  

 4.4 MONITORAMENTO DE METAS   

Com o objetivo de estabelecer e 

monitorar metas relacionadas ao 

desempenho das equipes e ao 

pagamento por resultados, o sistema 

deve incluir um painel específico para 

criação, configuração e 

acompanhamento das metas 

pactuadas pela gestão municipal. 

A visualização dessas 

informações deve ser intuitiva, de fácil 

compreensão e organizada por 

categoria profissional, abrangendo, no 

mínimo, os profissionais obrigatórios 

da Estratégia Saúde da 

Família (médico, enfermeiro, técnico 

de enfermagem, agente comunitário de 

saúde) e os cirurgiões-dentistas.  

  



 

O painel deve possibilitar a 

visualização de todas as metas 

definidas, exibindo o status de 

atingimento individual de cada 

profissional em formato claro e 

acessível.  

Para facilitar a análise da 

gestão, o sistema deve disponibilizar 

recursos visuais padronizados, como 

cores indicativas (ex: verde para metas 

atingidas, amarelo para parcialmente 

atingidas e vermelho para não 

atingidas). 

  

Os 

resultados devem exibir não apenas 

se a meta foi alcançada, mas também 

o quantitativo ou percentual 

efetivamente atingido, possibilitando 

uma avaliação precisa do desempenho 

individual em relação à meta 

estabelecida.  

  

 sistema deve permitir ainda 

configurar o percentual mínimo 

considerado como cumprimento de 

meta, oferecendo flexibilidade à gestão 

— por exemplo, definir que o alcance 

de 80% do objetivo seja suficiente para 

contabilização como meta atingida.  

  

Com foco na equidade das 

avaliações, o sistema deve 

permitir edição diferenciada de metas, 

tanto de forma geral quanto 

individualizada por profissional, 

considerando as particularidades 

locais. Essa funcionalidade é 

necessária para contemplar áreas de 

difícil acesso, zonas rurais ou equipes 

que, em razão das diferenças 

regionais, não conseguem ofertar 

todos os tipos de serviços.   

  



 

4.5 CONTROLE DE PRODUÇÕES NÃO ENVIADAS AO MINISTÉRIO DA SAÚDE  

O sistema deve disponibilizar 

mecanismos de controle que permitam 

à gestão municipal identificar, 

acompanhar e corrigir registros não 

concluídos ou não transmitidos ao 

Ministério da Saúde, assegurando a 

integridade, a confiabilidade das 

informações e a manutenção do 

financiamento federal. 

Com esse propósito, o sistema 

deve incluir, no mínimo, as seguintes 

funcionalidades:  

  

• Acompanhamento dos 

registros realizados pelos 

profissionais que não foram 

finalizados no e-SUS, como 

fichas em rascunho, 

atendimentos pendentes e a 

identificação de registros não 

reconhecidos (atendimentos, 

visitas e procedimentos);  

  

• Emissão de relatórios em 

formato PDF, contendo a 

relação nominal dos Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS), 

com documento identificador e 

data da última sincronização 

no aplicativo e-SUS 

Território. Esse recurso é 

fundamental para que a gestão 

identifique eventuais falhas de 

sincronização, que podem 

resultar em perda de registros 

ou indicar ausência de uso 

efetivo do sistema por parte dos 

profissionais.  

  

  



 

 

4.6 MONITORAMENTO DAS CONDIÇÕES DE SAÚDE DA POPULAÇÃO 

 Para apoiar o planejamento 

e a avaliação das políticas públicas de 

saúde, o sistema deve contemplar 

mecanismos de monitoramento das 

condições de saúde da população  

A solução deve permitir o 

acompanhamento das condições de 

saúde dos munícipes por meio de 

relatórios gerenciais que contenham, 

no mínimo, as seguintes informações:  

  

• Relação nominal dos 

munícipes a partir das 

condições cadastradas;  

• Relação quantitativa dos 

munícipes acompanhados, 

conforme as situações de 

saúde registradas, permitindo 

a comparação entre as 

condições cadastradas e 

aquelas efetivamente 

acompanhadas, com, 

minimamente, segregação por 

unidade de saúde e por agente 

comunitário de saúde.   

 

  

4.7 MONITORAMENTO DO ABSENTEÍSMO 

O sistema deve permitir o 

monitoramento do absenteísmo nas 

unidades de saúde, por meio de 

relatórios nominais que indiquem, no 

mínimo, a unidade de saúde, a data do 

agendamento e o registro de ausência 

ou comparecimento do usuário, 

subsidiando a gestão na adoção de 

ações para redução das faltas. 

  



 

4.8 MONITORAMENTO DE ENCAMINHAMENTOS 

O sistema deve possibilitar a 

geração de relatórios que apresentem 

a quantidade de encaminhamentos 

realizados e registrados no sistema e-

SUS, apresentando, no mínimo, de 

forma segregada por unidade de 

saúde, profissional responsável, 

especialidade de destino e 

classificação do encaminhamento 

(prioritário ou eletivo). 

  

4.9 ACOMPANHAMENTO DOS PROGRAMAS E INCENTIVOS MINISTERIAIS 

4.9.1 PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 

Dada a relevância do Programa 

Saúde na Escola (PSE) que visa 

integrar as áreas de saúde e educação 

por meio de ações de promoção, 

prevenção e atenção à saúde, faz-se 

necessário que o sistema apoie a 

gestão no acompanhamento das 

atividades realizadas.  

O sistema deve permitir, 

minimamente, a visualização em 

painel da porcentagem de ações 

executadas, classificadas por tipo de 

ação, conforme os requisitos do 

programa.  

Além disso, deve contemplar 

uma visão detalhada das 

ações realizadas, segmentadas pelos 

indicadores oficiais do PSE, exibindo 

de forma clara o percentual de 

cumprimento das ações prioritárias e 

gerais.  

O detalhamento deve 

possibilitar a 

visualização quantitativa de cada 

ação executada e o sistema deve 

disponibilizar relatórios com 

  



 

filtros mínimos por escola, equipe e 

profissional, permitindo a 

consolidação dos dados em visão 

anual.  

4.10 PAINEL DE CHAMADAS INTEGRADO AO ESUS 

A solução deve ser compatível 

e integrada ao e-SUS, 

disponibilizando painel de chamada 

com recursos visuais e sonoros, 

interface personalizável em cores e 

exibição de mensagens informativas 

em tempo real, inclusive em formato 

de vídeo. O sistema deve realizar o 

chamamento audiovisual integrado ao 

e-sus, que possibilite o chamamento 

do paciente de acordo com o 

atendimento iniciado no PEC. 

  

4.11 FINANCIAMENTO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA  

Em alinhamento com o novo 

modelo de cofinanciamento federal, o 

sistema deve oferecer visualização 

dinâmica e estruturada dos 

componentes vinculados a esse 

formato de financiamento. 

  

4.11.1 COMPONENTE VÍNCULO E ACOMPANHAMENTO TERRITORIAL – 

DIMENSÃO CADASTRO 

O sistema permite visualização 

do escore e da classificação preliminar 

por equipe, conforme dados do e-SUS 

APS. 

  

As classificações devem ser 

apresentadas nos níveis suficiente, 

regular, bom e ótimo 

  

A apresentação deve ser 

intuitiva, por meio de gráficos, 

dashboards ou colorações que 

  



 

facilitem a interpretação dos escores e 

a comparação entre equipes. 

O sistema deve possibilitar a 

visualização da relação entre o escore 

preliminar e a meta estipulada pela 

Portaria GM/MS nº 3.493/2024 e 

notas metodológicas associadas. 

  

O sistema deve apresentar a 

quantidade de pessoas por tipo de 

cadastro (simplificado, individual e 

individual com domiciliar). 

  

O sistema permite acesso à 

relação nominal por tipo de cadastro, 

contendo: CPF/CNS, nome completo, 

data de nascimento, ACS/microárea e 

data da última atualização. 

  

O sistema deve possibilitar a 

exportação das informações em 

formato PDF ou Excel. 

  

O sistema deve gerar relatórios 

de inconsistências cadastrais, 

conforme critérios do Ministério da 

Saúde. 

  

Os relatórios de 

inconsistências devem incluir 

unidade, equipe, profissional 

responsável e demais dados 

necessários para identificação da 

inconsistência 

  

O sistema deve apresentar 

relatórios de cadastros duplicados, 

detalhados por unidade, equipe, 

profissional, nome do cidadão e data 

de nascimento. 

  

O sistema deve permitir 

identificar cidadãos vinculados a 

  



 

outras equipes (Saúde Bucal, e-Multi 

etc.), detalhados por unidade, equipe, 

profissional, nome e data de 

nascimento. 

O sistema identifica cidadãos 

sem vínculo com equipe, detalhados 

por unidade, equipe, profissional, 

nome e data de nascimento. 

  

4.11.1 COMPONENTE VÍNCULO E ACOMPANHAMENTO TERRITORIAL – 

DIMENSÃO ACOMPANHAMENTO 

 O sistema deve possibilitar a 

visualização do escore e da 

classificação preliminar por equipe, na 

dimensão Acompanhamento, 

considerando os níveis: suficiente, 

regular, bom e ótimo.  

A exibição deve ocorrer de 

forma intuitiva, por meio de gráficos 

ou dashboards que utilizam 

colorações e elementos visuais 

padronizados, facilitando a 

interpretação dos resultados e a 

comparação entre diferentes equipes.  

Além disso, deve ser possível 

visualizar a relação entre o escore 

preliminar e a meta estipulada 

pela Portaria GM/MS nº 3.493, de 10 

de abril de 2024 e notas 

técnicas associadas.  

  

O sistema deve permitir, ainda:  

 

Visualização quantitativa da 

relação de pessoas que devem ser 

acompanhadas por cada ESF;  

 

Segregação dos 

acompanhamentos conforme os 

critérios de vulnerabilidade definidos 

  



 

na Nota Metodológica que detalha o 

disposto na Seção II da Portaria 

GM/MS de Consolidação GM/MS nº 6, 

de 28 de setembro de 2017, 

distinguindo pessoas sem critérios e 

aquelas com critérios (idoso ou 

criança; BPC ou PBF; idoso ou criança 

+ BPC ou PBF);  

 

Acesso à relação nominal das 

pessoas acompanhadas, contendo, no 

mínimo: CPF ou CNS do cidadão, 

nome completo, data de nascimento, 

identificação do ACS e/ou microárea 

de referência, data do último 

acompanhamento e quantidade de 

acompanhamentos realizados nos 

últimos 12 meses; A exportação das 

informações deve ser em formatos PDF 

e Excel. 

4.10.2 COMPONENTE QUALIDADE 

Para o monitoramento do 

Componente Qualidade, que impacta 

diretamente o repasse financeiro 

destinado a cada ESF, é necessário 

que o sistema disponibilize 

visualizações dinâmicas e intuitivas, 

acompanhadas de ferramentas que 

favoreçam o monitoramento e a 

gestão.   

  

Dessa forma, o objeto licitado 

deve contemplar, minimamente:  

• Dashboard de 

acompanhamento para a 

ESF, que possibilite a 

visualização do escore e da 

classificação preliminar por 

indicador e por boa prática de 

cada equipe, apresentando o 

quantitativo de pessoas que 

ainda não atingiram os 

  



 

parâmetros definidos. A 

visualização deve dispor de 

legendas e orientações que 

facilitem a interpretação, 

incluindo a classificação por 

níveis (regular, suficiente, bom 

e ótimo).  

• Relação nominal dos 

cidadãos vinculados a cada 

indicador do componente 

qualidade (ESF/e-multi e 

ESB). contendo, 

minimamente: CPF ou CNS do 

cidadão, nome, data de 

nascimento, identificação do 

ACS e/ou microárea de 

referência e status de 

atingimento de cada boa 

prática. Essa relação deve 

utilizar recursos diferenciados, 

como cores ou outros 

elementos visuais, para 

indicar o cumprimento das 

boas práticas, classificando os 

cidadãos de forma orientativa 

em: provável (quando 

atingidas todas as boas 

práticas) ou não provável 

(quando não atingidas).  

• Nota de acompanhamento 

por cidadão, em 

conformidade com as Notas 

Metodológicas dos Indicadores 

do Componente Qualidade, 

devendo constar junto à 

relação nominal.   

 

O sistema deve, ainda, permitir 

a visualização quantitativa da relação 

de pessoas que devem ser 

acompanhadas por cada equipe de 

Saúde da Família, com possibilidade 

de segregação segundo os critérios de 

vulnerabilidade previstos na Portaria 

  



 

GM/MS nº 3.493, de 10 de abril de 

2024. diferenciando: pessoas sem 

critérios e pessoas com critérios. Com 

a informação se aquele usuário é 

válido para o e-SUS e para o SISAB. O 

sistema deve ainda indicar se cada 

usuário é válido para o e-SUS APS e 

para o SISAB, garantindo a 

consistência das informações 

apresentadas. 

 Deve estar disponível, 

também, a relação nominal dos grupos 

de vulnerabilidade, contendo, 

minimamente: CPF ou CNS do 

cidadão, nome completo, data de 

nascimento, identificação do ACS e/ou 

microárea de referência, data do 

último acompanhamento realizado e 

quantidade de acompanhamentos nos 

últimos 12 meses.  

  

Todos os relatórios devem 

possibilitar exportação em formatos 

PDF ou Excel.  

  

Adicionalmente, o sistema 

deve disponibilizar um relatório 

consolidado com a relação de todos os 

cidadãos cadastrados na unidade, 

incluindo seus documentos 

identificadores, datas de nascimento 

e registros de contatos assistenciais 

realizados em cada categoria 

profissional, como: visitas dos ACS, 

consultas médicas, consultas de 

enfermagem e atendimentos 

odontológicos.  

  

4.12 Classificação Final do Componente 

O sistema deve disponibilizar 

uma visualização consolidada que 

apresente o escore e a classificação 

final de cada uma das 

  



 

dimensões, Cadastro e 

Acompanhamento, além da 

classificação final provável do 

componente, com base nos dados 

integrados ao e-SUS e ao e-SUS 

Território.  

Essa exibição deve ser 

segmentada por equipe e por 

quadrimestre, assegurando clareza e 

precisão no acompanhamento 

gerencial e no processo de avaliação 

das equipes.  

 

4.13 Módulo Vigilância  

O sistema deve permitir o 

Acompanhamento do Registro 

individualizado de vacinação, 

contendo informações detalhadas 

sobre a administração de 

imunobiológicos por cidadão, 

incluindo data da aplicação, lote da 

vacina, unidade de saúde e 

profissional responsável;  

  

O sistema deve permitir a 

Apresentação da quantidade de casos 

notificados agrupados pela 

Classificação Brasileira de Ocupações 

(CBO) registrada no cadastro do 

paciente. 

  

O sistema deve gerar Relatórios 

quantitativos e/ou nominais dos casos 

notificados por tipo de agravo, 

incluindo estratificações relacionadas 

à saúde do trabalhador e da 

trabalhadora 

  

O sistema deve dispor 

Ferramentas para monitoramento de 

doenças e agravos de notificação 

compulsória, permitindo uma visão 

  



 

clara da situação epidemiológica do 

município, para apoiar o 

monitoramento de surtos e a avaliação 

da efetividade das ações de controle; 

O sistema deve permitir a 

Geração de listas nominais de 

cidadãos vacinados em períodos 

determinados possibilidade de 

exportação em formatos como PDF e 

EXCEL e informações sobre a data de 

aplicação, o grupo de faixa etária 

pertencente e o imunobiológico 

administrado. 

  

4.14 SISTEMA DE PRODUÇÃO AMBULATORIAL 

O sistema deve ser 

disponibilizado em ambiente web e em 

nuvem, com certificado digital TLS 1.3 

ou superior, garantindo acesso seguro 

e operação contínua (24h por dia, 7 

dias por semana). 

  

O sistema deve permitir a 

exportação dos dados digitados para 

processamento no SIA/SUS. 

  

O sistema deve permitir a 

geração de relatórios gerenciais, em 

formato PDF que possibilitam a 

visualização da produção informada 

das unidades registradas por unidade 

e por profissional (relação nominal e 

por CBO). 

  

 

24. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO PAGAMENTO 

 

24.1. O Fundo Municipal de Saúde de Arcoverde efetuará o pagamento no prazo de 15 (quinze) 

dias, após a entrega da Nota Fiscal/Fatura estar devidamente atestada pelo setor 

competente. 

 



 

24.2. O pagamento ficará condicionado à regularidade fiscal mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 62 da Lei Federal nº 14.133/21, 

e posteriores alterações. 

 

24.3. No caso de constatada a não regularidade, a CONTRATADA será convocada para que 

regularize sua situação. 

 

24.4. O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas impostas 

em decorrência de inadimplência contratual, quando for o caso. 

 

24.5. Qualquer erro ou omissão na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção 

pela CONTRATADA, suspendendo-se o prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente regularizado. 

 

24.6. O Fundo Municipal de Saúde de Arcoverde reserva-se o direito de suspender o pagamento 

se os serviços forem executados em desacordo com o contrato. 

 

24.7. Dos pagamentos devidos à CONTRATADA serão descontados os impostos e contribuições 

de acordo com a legislação vigente. 

 

24.8. A CONTRATADA, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota 

fiscal/fatura, comprovação de opção. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de impostos 

e contribuições, conforme a referida instrução. 

 

25.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

25.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 

qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 

contratado. 

 

25.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os serviços que apresentarem 

alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes das 

exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento 

e/ou pagamento. 

 

25.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante 

prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. 

 



 

25.4. Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalentes, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

respectivo processo licitatório, se for o caso, apresentando à CONTRATANTE os 

documentos necessários sempre que solicitado. 

 

25.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 

documentação na fase de habilitação. 

 

25.6. Executar todas as obrigações assumidas com observância à melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações 

técnicas correspondentes. 

 

25.7. Executar todos os serviços constantes neste Termo de Referência, o qual está vinculado 

ao contrato. 

 

25.8. A contratada deverá manter sigilo absoluto sobre todas as informações, dados e 

documentos a que tiver acesso em razão da execução do contrato, sendo vedada sua 

divulgação a terceiros, sob pena de responsabilização civil, administrativa e penal. 

 

26.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

26.1.  Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com 

as cláusulas do respectivo contrato ou equivalente a CONTRATADA. 

 

26.2. Proporcionar a CONTRATADA todos os meios necessários para a fiel execução do objeto 

da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

 

26.3. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade 

dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime a 

CONTRATADA de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

 

27.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

27.1. A recusa injustificada em cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais sujeitará a 

CONTRATADA, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 156 

e 162 da Lei 14.133/21: 

(a) Advertência; (b) Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre 

o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto contratado; 

(c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do 

contrato; (d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com 



 

a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; (e) Declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade; (f) Aplicação simultânea de quaisquer das penalidades cabíveis fundamentadas na 

Lei 14.133/21. 

 

27.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias 

após a comunicação à CONTRATADA, será automaticamente descontado da primeira 

parcela do pagamento a que a CONTRATADA vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios 

de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 

27.3. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação 

escrita à CONTRATADA e publicação na imprensa oficial, excluídas as penalidades de 

advertência e multa de mora quando for o caso. A publicação constará o fundamento legal 

da punição e informará que o fato será registrado no cadastro correspondente. 

 

28. DA UNIDADE FISCALIZADORA: 

 

28.1. Fica nestes termos estabelecido que o setor competente do Fundo Municipal de Saúde 

da CONTRATANTE, a responsabilidade pela fiscalização, pois o mesmo tem as 

competências exigidas para tal. 

28.1.1. Serão atribuições do GESTOR do contrato: 

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 

competente;  

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 

garantindo a defesa prévia à Contratada; 

c) Emitir avaliação do prazo de entrega e qualidade dos medicamentos; 

d) Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto; 

e) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

f) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

g) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais;  

h) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância 

das exigências contratuais e legais;  

i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 

não seja ultrapassado;  

j) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais; 

k) Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de prazos e 

fiscalização. 

28.1.2.  Serão atribuições do FISCAL do contrato: 



 

a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 

cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a 

identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da 

contratada.  

b) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias do fornecimento do objeto, bem como traçar metas de controle, 

fiscalização e acompanhamento do contrato.  

c) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos 

prazos estabelecidos.  

d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos.  

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de seu fornecimento, em razão do fato superveniente ou de outro 

qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;  

f) Recusar o produto quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que se 

encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, para 

o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao 

especificado e aceito pela Administração;  

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

h) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 

detalhado; 

i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

 

29.  DO PERÍODO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

29.1.  A prestação dos serviços constantes neste termo de referência será feita no período de 12 

(doze) meses. 

 

29.2. A vigência do respectivo contrato, poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, 

mediante acordo entre as partes, conforme o disposto nos Arts. 105 a 114, da Lei 

14.133/21, observadas as características do objeto contratado. 

 

30. DA CONFIABILIDADE 

 

30.1.  A CONTRATADA obriga-se a manter sigilo das informações obtidas em materiais, 

métodos, documentos ou outras fontes do Fundo Municipal de Saúde da CONTRATANTE 

e entes, não passado a terceiros ou uso próprio sob pena da quebra de confidencialidade 

com a consequente indenização por perdas e danos, seus prejuízos da apuração de outras 

responsabilidades civis e criminais. 



 

 

31.  DO REAJUSTAMENTO 

 

31.1.  O valor contratual poderá ser reajustado com periodicidade anual, mediante acordo, 

tomando-se por base o mês de assinatura do respectivo contrato, na mesma proporção da 

variação verificada no IGPM acumulado ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo 

Governo Federal que o substitua. 

 

31.2. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, 

da Lei 14.133/21, mediante comprovação documental e requerimento expresso da 

CONTRATADA. 

 

32.  DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS 

 

32.1.  Prova de capacidade técnica, mediante a apresentação de atestado (s) fornecido (s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove (m) que a empresa 

CONTRATADA e seu (s) responsável (eis) técnico (s) executou (aram) serviços iguais ou 

semelhantes ao objeto da presente licitação referente as parcelas de maior relevância e 

valor significativo do objeto licitatório, de acordo com o definido no § 5º, art. 67 da Lei 

14.133/21, comprovando ter ou está realizando os seguintes serviços de acordo com o Item 

6 deste Termo de Referência.  

 

32.2. A empresa LICITANTE deverá declarar que está ciente de que a Comissão de Licitação, em 

diligência, poderá exigir do vencedor de cada um dos itens, a apresentação de 

procedimentos e documento (s) que comprove (m) a execução do objeto constante do (s) 

atestado (s) apresentado (s) pela (s) empresa (s) participante (s) do certame em tela, sob 

pena de o não cumprimento levar à inabilitação da empresa. 

 

32.3. A empresa LICITANTE deverá declarar que dispõe de técnicos habilitados na área, com 

Nível Superior, e, em caso de ser vencedor do certame deverá apresentar toda 

documentação comprobatória, cujo objeto do contrato, para prestar os serviços. 

 

32.4. A empresa LICITANTE deverá declarar que as visitas regulares serão feitas semanalmente, 

1 (uma) visita, em datas definidas de acordo com a conveniência da contratante. Visitas 

adicionais serão solicitadas quando necessário, para solução de problemas específicos. 

 

32.5. Declaração da LICITANTE, assinada pelo Representante legal da empresa, de que, dispõe 

de infraestrutura administrativa e técnica, adequadas, com recursos humanos 



 

qualificados, necessários e suficientes para a prestação dos serviços contratados, 

acostando, inclusive fotos que comprovem tal declaração. 

 

33. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

 

33.1. Nos Casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento e desde que 

o Contatado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a 

compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data 

correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão 

do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP 

× I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o 

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; I = índice de 

compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do 

IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado 

pelo Governo Federal que o substitua. 

 

34. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

 

34.1.  Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e 

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das 

disposições contidas nos Art. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006: Certame 

destinado exclusivamente a ME e EPP - valor estimado por item até 80.000,00. 

 

35. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

35.1. Casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes, de comum acordo, com base 

na Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

 

35.2. Fica eleito o foro da Comarca de Arcoverde/PE, para dirimir eventual controvérsia 

decorrente do presente ajuste, o qual preferirá a qualquer outro, por mais privilegiado que 

possa se afigurar. 

 

 

Arcoverde/PE, 05 de janeiro de 2026. 

 

 

MARIA CLARA MELO DE SOUZA  

Secretária Municipal de Saúde 

 



 

ANEXO II - PROCESSO LICITATÓRIO’ N° 356/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2025 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para o objeto do presente procedimento licitatório, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2025, acatando todas as estipulações consignadas no 
respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:     CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

LOCAL E PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

CONDIÇÕES GERAIS 

a) A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 

b) No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas 
e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

c) Declaramos a exequibilidade desta proposta, e ainda, que estamos cientes que eventual 
reajuste de preços somente poderá ser concedido decorrido o prazo de 12 meses contados 
a partir do orçamento estimativo, bem como, que o instituto do reequilíbrio econômico – 
financeiro somente será cabível em circunstâncias externas ao contrato, alheias às 
vontades das partes, inevitáveis, imprevisíveis e de consequências incalculáveis. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública de licitação. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

ATÉ DECISÃO. 



 

ANEXO III 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 356/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2025 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada __________, 
por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº _______________ SSP/_________ e CPF nº_________, sob as penais da lei e para os 
fins dispostos neste Edital: 

DECLARA que cumpriu o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

DECLARA que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

DECLARA que cumpriu as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específica; 

DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. 

DECLARA que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou 
contratar com o contratante 

 

OBS. Esta declaração unificada deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente, assinada e carimbada com o número do CNPJ. 

 

 

  



 

ANEXO IV 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 356/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2025 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/XXXX 

 

Aos _______ (POR EXTENSO) dias do mês de __________ de 2025, de um lado o Fundo Municipal 
de Saúde , pessoa jurídica de direito público interno, com sede e Foro da Comarca da 
ARCOVERDE/PE, Estado de Pernambuco, localizada à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXx, nº 
XX, XXXXXXXXXXXXXXXXX, ARCOVERDE/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representado neste ato pelo(a) Secretário(a) e Ordenador(a) de 
Despesas  Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXx, brasileiro(a), casado(a), portador(a) da 
Cédula de Identidade n°XXXXXXXXXXXXXX SDS/PE , inscrito(a) no CPF/MF sob n° 
XXXXXXXXXXXXXX,  residente na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXX, nº XXX, 
XXXXXXXXXXXXXXx, XXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXX, no uso da atribuição que lhe 
confere o ORIGINAL, neste ato denominados simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR DO 
REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2025 e de outro 
lado, a(s) Empresa(s) adjudicatária(s) nos item abaixo, Homologada em _____/______/2025, 
doravante denominada FORNECEDOR, tem entre si, justo e avençado a presente Ata que, 
quando publicada, terá efeito de compromisso de fornecimento, nos termos do Decreto nº 
11.462/2023 de 31/03/2023, que regulamenta os Arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021, 
observadas as condições estabelecidas no ato convocatório e consoante as Cláusulas que se 
seguem: 

1. DO OBJETO 

1.1 REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA CONTROLE, AVALIAÇÃO E 
MONITORAMENTO DOS DADOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA, MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, 
para suprir as necessidades da Secretaria de Saúde DO MUNICÍPIO DE ARCOVERDE. 

1.2 Conforme especificações do Processo Originário, a prestação dos serviços será realizada 
continuamente. 

1.3 A existência de preços registrados não obriga os órgãos participantes a firmar contratações 
com a DETENTORA DA ATA ou a contratar a totalidade dos serviços registrados, sendo-lhes 
facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada à 
DETENTORA DA ATA a preferência em igualdades de condições. 

2. DA(S) DETENTORA(S) DA ATA 

2.1 Empresa: _________________________________, CNPJ Nº ________________________, com sede à 
_______________________, CEP: ________________, Telefone (_____) __________________, neste ato 
representada pelo(a) Sr(a). (nome), (função na empresa), conforme ato constitutivo da empresa 
ou procuração apresentada nos autos. 

3. DOS PARTICIPANTES E DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 

3.1. Figura como único PARTICIPANTE da presente Ata de Registro de Preços a Secretaria 
Municipal de      , com os quantitativos estimados abaixo definidos: 

3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos ou no valor máximo da despesa estabelecidos 
nesta Ata. 

4. DO PREÇO 



 

4.1. A DETENTORA DA ATA se compromete a executar o(s) serviço(s) registrados, de acordo 
com os seguintes preços: 

XXX 

ITE
M 

DESCRIÇÃO DO 
ITEM 

UNID. DE MEDIDA 
QUAN
T. 

PREÇO UNIT. 
PREÇO 
TOTAL 

XX 
XXXXXXXXXXX
XX 

XXXXXXXXXXXXX
X 

XXX XXXXXXXXXX XXXXXXXX 

XX 
XXXXXXXXXXX
XX 

XXXXXXXXXXXXX
XX 

XXX 
XXXXXXXXXX
X 

XXXXXXXX 

XX 
XXXXXXXXXXX
XX 

XXXXXXXXXXXXX
XX 

XXX 
XXXXXXXXXX
X 

XXXXXXXX
X 

VALOR TOTAL  R$ XXXXX 

4.2. Os preços registrados abrangerão os custos diretos e indiretos decorrentes da prestação dos 
serviços, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de 
administração, lucro, custos com transporte, frete e demais despesas correlatas. 

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

5.1. O prazo de vigência da Ata será de 01 (um) ano, contado da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, por igual período, desde que exista saldo disponível na ata e seja comprovada a 
vantajosidade dos preços registrados. 

5.2. A prorrogação fica condicionada à comprovação da vantajosidade dos preços registrados, 
mediante pesquisa de preço a ser realizada com a utilização dos parâmetros estabelecidos no 
art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21. 

5.3. As quantidades registradas poderão ser renovadas, desde que haja previsão na fase de 
planejamento da contratação e no ato convocatório. 

6. DO REAJUSTE 

6.1. O preço registrado nesta Ata apenas poderá ser reajustado após decorrido 1 (um) ano da 
data de elaboração do orçamento estimado da licitação, mediante aplicação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, fornecido pelo IBGE. 

6.2. A DETENTORA DA ATA deverá apresentar o pedido formal de reajuste ao GERENCIADOR 
durante a vigência da Ata e antes da data de eventual formalização da prorrogação do seu prazo 
de vigência, sob pena de preclusão do direito ao reajustamento. 

6.3. O pedido de reajuste deverá ser analisado no prazo máximo de 10 (dez) dias e será 
formalizado mediante termo aditivo.  

6.4. Aplicado o reajuste na Ata, os contratos formalizados posteriormente à sua concessão já 
serão firmados com o preço reajustado. 

 



 

7. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de efeitos incalculáveis, e for inviável a manutenção da Ata nas condições 
originalmente pactuadas, o GERENCIADOR convocará a DETENTORA DA ATA para negociar a 
redução do preço registrado. 

7.1.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no 
item 7.1. implicará o cancelamento parcial ou integral do registro de preços e a liberação 
da DETENTORA DA ATA, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.2. Quando o preço registrado se tornar superior em virtude da criação, alteração ou extinção 
de quaisquer tributos ou encargos legais, com comprovada repercussão sobre a Ata, o 
GERENCIADOR convocará a DETENTORA para proceder à redução dos preços de acordo com 
os novos encargos. 

7.2.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma prevista no 
item 7.2 implicará o cancelamento parcial ou integral do registro de preços, com aplicação 
das penalidades administrativas previstas em lei e nesta Ata. 

7.3. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado, é facultado à 
DETENTORA DA ATA requerer a revisão dos valores, desde que atendidos os seguintes 
requisitos: 

a) Comprovação do motivo superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do 
príncipe, fato da Administração ou fato imprevisível ou previsível de efeitos incalculáveis; 

b) Demonstração, por meio da apresentação de planilha de custos ou memória de cálculo, 
quando couber, acompanhada de documentação comprobatória correlata, de que os preços 
registrados estão desatualizados e se tornaram inviáveis.  

7.3.1. O GERENCIADOR decidirá sobre o pedido de revisão no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data de conclusão da instrução do requerimento.  

7.3.2. Durante o período de análise do pedido, o GERENCIADOR, mediante solicitação da 
DETENTORA DA ATA, poderá suspender as novas autorizações de consumo/adesão à Ata 
de Registro de Preços. 

7.3.3. Indeferido o pedido de revisão, por ausência de prova efetiva dos requisitos previstos 
no item 7.3, a DENTENTORA DA ATA fica obrigada a manter os compromissos assumidos 
pelos preços originalmente registrados, sob pena de cancelamento do registro de preços e 
aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e nesta Ata.  

7.3.4. Comprovada a desatualização dos preços registrados, a Ata poderá ser revisada e, 
caso a DETENTORA DA ATA não aceite os novos preços indicados, o Registro de Preços 
será, parcial ou integralmente, cancelado e a DETENTORA DA ATA liberada do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.4. O registro de preços também poderá ser revisado se a DETENTORA DA ATA formular 
proposta superveniente para redução dos preços registrados. Caso a proposta de redução tenha 
repercussão na ordem de preferência de itens espelhados, somente será aceita se: 

a) respeitar o intervalo mínimo de 20% em relação ao preço registrado. 

b) houver comunicação às detentoras dos demais itens espelhados, facultando-lhes 
oportunidade de apresentar nova proposta.  



 

7.5. Qualquer revisão nos preços registrados deve ser formalizada mediante termo aditivo e 
requer a apresentação de nova proposta de preço e/ou nova planilha de custos e formação de 
preço, conforme o caso, seguindo o modelo constante do edital. 

7.6. A revisão dos preços registrados em Ata será aplicada automaticamente aos contratos 
formalizados posteriormente à sua implantação. 

8. DA ORDEM DE PREFERÊNCIA NO CONSUMO DA ATA 

8.1. O consumo da Ata deverá ocorrer primeiro no item mais vantajoso, consumindo-se os 
demais itens nessa sequência apenas quando exaurido o quantitativo daquele. 

8.2. Se a mesma empresa vencer a licitação nas cotas ampla e reservada, ou vencer em mais de 
um item espelhado, com preços distintos, o consumo da Ata deve ocorrer primeiro no item mais 
vantajoso, devendo ser contratados os demais itens em sequência apenas após o exaurimento 
dos quantitativos registrados mais vantajosos. 

8.3. Se empresas distintas vencerem cotas ampla e reservada com preços iguais, a cota reservada 
terá prioridade de contratação.  

8.4. Se empresas distintas venceram itens espelhados com preços iguais, as microempresas, 
empresas de pequeno porte e os microempreendedores individuais terão direito de preferência 
na contratação. 

8.5. Na impossibilidade de se aplicar o critério previsto no item 8.4, o GERENCIADOR deverá 
realizar sorteio para a definição da ordem de preferência na contratação. 

9. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. A DETENTORA DA ATA está obrigada a celebrar as contratações que dela poderão advir, 
observadas as condições estabelecidas no Edital, em seus anexos e nesta Ata. 

9.2. As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante a 
assinatura de termo de contrato, respeitado o prazo de vigência da Ata. 

9.3. A DETENTORA DA ATA será convocada para assinatura do termo de contrato no prazo de 
03 dias úteis a contar da convocação, sob pena de decair o direito à contratação. 

9.4. O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, mediante solicitação da DETENTORA DA ATA antes do decurso do prazo 
assinalado e desde que ocorra motivo justo, aceito pela Administração. 

9.5. O não comparecimento ou a recusa injustificada da DETENTORA DA ATA em assinar o 
contrato no prazo assinalado enseja o cancelamento do registro de preços e a aplicação das 
penalidades previstas no Edital. 

9.5.1. A instauração do processo de apuração e de aplicação de penalidades compete ao 
órgão ou entidade interessada na contratação. 

9.6. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, o órgão ou entidade interessada na 
contratação deverá consultar a regularidade da DETENTORA DA ATA perante o Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep) e verificar a validade dos documentos de habitação fiscal, social e trabalhista 
apresentados na licitação, por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, certificando nos 
autos a regularidade e anexando os documentos obtidos.  

9.6.1. Se não for possível atualizar os documentos por meio eletrônico, a DETENTORA DA 
ATA será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de 
regularidade, mediante a apresentação das respectivas certidões vigentes, sob pena de 
decair do direito à contratação e haver o cancelamento do registro de preços. 



 

9.7. Nas hipóteses do item 9.5 e 9.6, o GERENCIADOR poderá convocar os integrantes do 
cadastro de reserva, se houver, ou os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
negociação e assinatura de nova Ata, observado o disposto no art. 90, §§ 2º e 4º da Lei 14.133, 
de 2021. 

9.8. A contratação individual de itens registrados em item de forma aglutinada somente será 
admitida se o edital previu critério de aceitabilidade dos preços unitários máximo e se for 
comprovada a vantajosidade da contratação mediante prévia pesquisa de mercado ou 
demonstração de que o deságio obtido no valor do item é igual ou superior ao do item globalmente 
considerado. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA 

10.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá: 

10.1.1. Assinar, gerenciar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços; 

10.1.2. Divulgar a Ata e suas eventuais alterações, durante toda a sua vigência, no Portal 
Nacional de Contratações Públicas; 

10.1.3. Autorizar e gerenciar pedidos de consumo dos órgãos participantes e pedidos de adesão 
dos não participantes; 

10.1.4. Observar os quantitativos e limites estabelecidos para os órgãos participantes e não 
participantes; 

10.1.5. Remanejar os quantitativos da Ata, quando cabível; 

10.1.6. Analisar pedidos de reajuste e revisão dos preços registrados, conduzindo as 
renegociações necessárias; 

10.1.7. Instaurar processo de apuração e aplicação de penalidade, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, em caso de cometimento de ilícitos decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

10.1.8. Formalizar a prorrogação do prazo de vigência da Ata, quando cabível; 

10.1.9. Convocar os integrantes do Cadastro de Reserva, se houver, em caso de cancelamento 
parcial ou integral do registro de preços; 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

11.1. A DETENTORA DA ATA obriga-se a: 

11.1.1. Manter o preço registrado e demais condições previstas durante todo o prazo de vigência 
da Ata de Registro de Preços; 

11.1.2. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e de eventuais contratações 
decorrentes, as condições de habilitação exigidas para participação na licitação; 

11.1.3. Assinar os contratos decorrentes desta Ata da Registro de Preços no prazo assinalado. 

11.1.4. Prestar as informações solicitadas pelo GERENCIADOR, durante o prazo de vigência da 
Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da 
solicitação. 

11.1.5. Designar preposto para representá-la perante o GERENCIADOR, sempre que for 
necessário. 

12. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 



 

12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da Administração Pública que não tenha participado dos procedimentos iniciais da licitação para 
o registro de preços, doravante denominado NÃO PARTICIPANTE, mediante anuência do 
GERENCIADOR. 

12.2. Cada órgão ou entidade NÃO PARTICIPANTE poderá aderir a até 50% (cinquenta por cento) 
do quantitativo dos itens registrados na Ata de Registro de Preços.  

12.3. A soma de todas as adesões por NÃO PARTICIPANTES não poderá exceder ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado, independentemente do número de órgãos não participantes 
que aderirem. 

12.4. A adesão do NÃO PARTICIPANTE requer anuência do GERENCIADOR e da DETENTORA 
DA ATA e será autorizada desde que não haja prejuízo para as obrigações decorrentes desta Ata. 

12.5. A adesão deverá seguir as condições previstas no Edital e seus anexos, sendo efetivada em 
até 90 (noventa) dias a contar da autorização do GERENCIADOR. 

13. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. O registro de preços da DETENTORA DA ATA será cancelado quando esta: 

13.1.1. Descumprir as condições nela previstas; 

13.1.2. Não mantiver as condições de habilitação exigidas na licitação; 

13.1.3. Recusar-se injustificadamente a assinar os contratos decorrentes desta Ata; 

13.1.4. Recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de este tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 

13.1.5. Tiver sua falência decretada ou for dissolvida; 

13.1.6. Sofrer penalidade administrativa que impeça sua contratação no âmbito da 
Administração Direta e Indireta do Município de ARCOVERDE/PE, salvo se a sanção não 
ultrapassar o prazo de vigência desta Ata e não for o GERENCIADOR o responsável por sua 
aplicação, hipótese em que o registro de preços poderá ser mantido pelo prazo remanescente, 
após cumprida a penalidade, mediante decisão fundamentada do GERENCIADOR. 

13.2. A Ata de Registro de Preços será cancelada também por razões de interesse público ou em 
decorrência de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das obrigações 
definidas nesta Ata de Registro de Preços, devidamente comprovados e justificados. 

13.3. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada em caso de extinção antecipada 
do contrato dela decorrente firmado pelo GERENCIADOR. 

13.4. Será assegurado o contraditório e a ampla defesa antes do cancelamento do registro de 
preços, ressalvada a hipótese de que trata o item 13.1.6. 

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa a DETENTORA DA ATA que: 

14.1.1. não assinar o contrato decorrente desta Ata dentro do prazo estipulado; 

14.1.2. recusar-se a reduzir os preços registrados diante da superveniente criação, alteração ou 
extinção de tributos ou encargos legais com comprovada repercussão sobre a Ata; 

14.1.3. recusar-se a manter os preços registrados após indeferimento do seu pedido de revisão.  



 

14.2. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 

14.2.1. Multa de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata, observado 
o valor mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e o máximo de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a 
ser aplicada a quem cometer a infração prevista no item 14.1.1 desta Ata; 

14.2.2. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) sobre o valor total da 
Ata, observado o valor mínimo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e máximo de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), a ser aplicada em caso do cometimento das infrações previstas nos itens 
14.1.2 e 14.1.3. desta Ata. 

14.3. Além da multa aplicada, é aplicável a penalidade de Impedimento de licitar e contratar 
com o Município de ARCOVERDE/PE, nos seguintes casos e condições: 

14.3.1. na infração prevista no item 14.1.1: de 6 a 12 meses; 

14.3.2. nas infrações previstas nos itens 14.1.2. e 14.1.3: até 6 meses. 

14.4. Na fixação da dosimetria das sanções previstas nesta Ata, serão observados os mesmos 
critérios e diretrizes fixados no edital da licitação. 

14.5. A aplicação das sanções deverá ser precedida de processo administrativo, garantidos os 
princípios da ampla defesa e contraditório, a ser instaurado no âmbito da Comissão Permanente 
de Apuração e Aplicação de Penalidades – CPAAP, instituída pela Secretaria de Gestão Integrada, 
no caso de cometimento da infração prevista no item 14.1.1, e do GERENCIADOR, quando se 
tratar das infrações previstas nos itens 14.1.2 e 14.1.3. 

15. DA PUBLICAÇÃO 

15.1. Esta Ata de Registro de Preço será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) como condição de sua eficácia, devendo a sua divulgação ser mantida durante toda a 
vigência. 

16. DO FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de ARCOVERDE/PE para os litígios decorrentes deste 
instrumento, com prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

DE ARCOVERDE/PE, XX de XXXXXXXXX de XXXX. 

 

FUNDO DE       DE ARCOVERDE 
CNPJ Nº XXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXX 
Secretária xxxxx 

Ordenadora de Despesas 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

representante 
RAZÃO SOCIAL 

EMPRESA REGISTRADA 

 

  



 

ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO N.º XXX/2025 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM, FUNDO 
MUNICPAL DE       DE ARCOVERDE/PE E A 
EMPRESA __________________________, 
INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 
________________, FIRMADO EM 
DECORRÊNCIA DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 356/2025, PREGÃO 
ELETRÔNICO  Nº 079/2025, ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2025. 

O Fundo Municipal de Saúde de ARCOVERDE - PE , pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede e Foro da Comarca de ARCOVERDE/PE, Estado de Pernambuco, localizada à 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxX, nº xxxxxxxxxX, xxxxxxxxxxxxxxxxX, DE ARCOVERDE/PE, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxX, representado neste ato pelo(a) 
Secretário(a) e Ordenador(a) de Despesas  Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro(a), 
casada, portadora da Cédula de Identidade n°      SDS/PE , inscrita no CPF/MF sob n°      ,  
residente na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxX, nº xxx, xxxxxxxxxxxxX, DE ARCOVERDE/PE, CEP 
xxxxxxxxxxxxxxxxX, no uso da atribuição que lhe confere o ORIGINAL, neste ato denominada 
simplesmente CONTRATANTE e a empresa _________________________________, inscrita no CNPJ 
sob o n° __________________, estabelecida à ____________________________________, neste ato 
representada por seu/sua representante legal, Sr./Srª. ______________________________, 
portador(a) da carteira de identidade n° ____________, expedida pela _______, CPF n° 
___________________________, doravante denominada CONTRATADA, em vista o constante e 
decidido no PROCESSO LICITATÓRIO Nº 356/2025, resolvem celebrar o presente CONTRATO, 
decorrente de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2025, Ata de Registro 
de Preços N° ___/2025, conforme descrito no Edital e seus Anexos, mediante as condições 
expressas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O presente instrumento tem por objeto a ______________________________________________. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA E VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO  

2.1. Fundamenta-se o presente instrumento no procedimento realizado sob a modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 079/2025, elaborado pelo(a) agente de contratação/pregoeiro e 
equipe de apoio, designado(a)(s) por meio da Portaria nº 0xx/2025, regido pela(s) seguinte(s) 
norma(s): art. 28, inciso I da Lei Federal nº 14.133/21, regulamentada pelo Decreto Municipal 
nº xxxxx/2025, aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 
as disposições de direito privado, bem como, na proposta da contratada, ambos integram o 
contrato, como se transcritos estivessem. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. Atribui-se ao presente contrato o valor total de R$ ________ (___________________), conforme 
nota de empenho nº _____/000, de acordo com a planilha de especificações abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

      



 

3.2. Estão inclusas no valor acima todas as despesas necessárias, tais como: mão de obra, 
tributos, emolumentos, despesas indiretas, encargos sociais ou quaisquer outros gastos não 
especificados, necessários ao perfeito cumprimento das obrigações constantes neste contrato. 

3.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

3.3.1. O Termo de Referência; 

3.3.2. O Edital da Licitação; 

3.3.3. A Proposta do contratado; 

3.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

4.1. Os recursos para pagamento das despesas advindas desta contratação serão alocados neste 
exercício, à conta da contratante, na seguinte classificação orçamentária:  

Dotação: 762 

Ação: 1012210022.9010 - Gestão Administrativa do Fundo Municipal de Saúde 

Órgão: 20000 - Fundo Municipal de Saúde 

Despesa: 33903900 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Unidade: 20002 - Fundo Municipal de Saúde 

Fonte: 1.500.1002 - Impostos e Transferências da Saúde (LC nº 141/2012) 

4.2. O empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do valor corrigido do 
Contrato não caracteriza sua alteração, podendo ser registrado por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento, consoante faculdade inserta no art. 136, inciso IV da 
Lei nº 14.133/21.  

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

5.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento  

CLÁUSULA SEXTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

6.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

7.1  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 Indicar, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 

      



 

8.2 Acompanhar e exercer a fiscalização da execução do objeto licitado, através de servidor 
especialmente designado;  

8.3 Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas deste Termo de 
Referência;  

8.4 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.5 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo;  

8.6 Analisar, após a entrega dos produtos, se este está em conformidade com o objeto descrito 
no Termo de Referência, para atesto e garantia do pagamento;  

8.7 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

8.8 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;  

8.9 Facilitar por todos os meios o cumprimento da execução do objeto contratual, dando à 
contratada o acesso e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados, 
facilitando o cumprimento das obrigações pré-estabelecidas;  

8.10 Fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das 
cláusulas e condições contratadas, registrando as deficiências porventura existentes, devendo 
comunicá-las, por escrito, à CONTRATADA para correção das irregularidades apontadas; 

8.11 Solicitar a substituição dos produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

8.12 Encaminhar a liberação de pagamento quando o fornecimento houver sido aprovado; 

8.13 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estipulado neste instrumento. 

CLÁUSULA NOVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1 A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelo(a) execução/fornecimento dos 
itens, nos termos da legislação vigente, pela operacionalização, pelo transporte e pela entrega 
dos gêneros alimentícios à CONTRATANTE. 

9.2 Arcar com toda e qualquer despesa relativa a execução do objeto ora pactuado, dentre elas, 
carga, descarga, frete, impostos, mão de obra, taxas, contribuições, encargos sociais. 

9.3 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano e/ou prejuízo que, eventualmente, venha a 
sofrer a CONTRATANTE ou terceiros, em decorrência da execução do objeto deste Termo de 
Referência. 

9.4 Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar 
funcionários e/ou bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE, ou terceiros, verificados em 
decorrência da execução do objeto deste Termo de Referência. 

9.5 Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar a 
CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do objeto deste 
Termo de Referência, não sendo a CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsável por danos 
indiretos ou lucros cessantes. 

9.6 Permitir que a CONTRATANTE, sempre que convier, fiscalize a execução do objeto deste 
Termo de Referência. 



 

9.7 Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolva independente de solicitação. 

9.8 Comunicar verbalmente, de imediato, e confirmar por escrito à CONTRATANTE, a ocorrência 
de qualquer impedimento na execução do objeto deste Termo de Referência; 

9.9 Quaisquer ônus decorrentes de despesas ou indenizações por acidente de trabalho serão de 
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, assim como, no caso de ajuizamento de 
reclamações trabalhistas; 

9.10 O retardamento na execução do fornecimento dos itens, objeto do certame, não justificado 
considerar-se-á como infração contratual; 

9.11 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimo ou supressões 
limitados ao estabelecido na Lei, tomando-se por base o valor contratual; 

9.12 Manter durante toda a execução do objeto contratado, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

10.1 O pagamento dos produtos fornecidos será efetuado pela Prefeitura Municipal, no prazo 
de até 10 (dez,) dias, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo(a) 
Responsável Técnico(a) pelo recebimento, comprovando a qualidade dos produtos.  

10.2 A realização do pagamento está condicionada a apresentação das seguintes 
certidões/documentos, quando pessoa jurídica: Certidão Negativa de Débitos Relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT) e FGTS. 

10.3 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação de 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 
compensação financeira por atraso de pagamento. 

10.4 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência 
e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária, carimbada e assinada 
pelo Fiscal do Contrato, atestando o recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

11.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

11.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – REAJUSTE (art. 92, V) 

12.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado em xx/xx/2025. 

12.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 



 

12.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

12.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

12.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

12.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1 Não Será admitida a subcontratação do objeto do contrato, conforme estipulado no item 
4.2 do Termo de referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO 

14.1 A CONTRATADA se obriga, sob as penas previstas no CONTRATO e na legislação aplicável, 
a observar e cumprir rigorosamente todas as leis cabíveis, em especial a Lei Federal nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, mas não se limitando à legislação brasileira anticorrupção e contra a 
lavagem de dinheiro. 

14.2 A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se 
perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à 
legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 
12.846/2013, em especial no seu artigo 5º. 

14.3 A CONTRATADA declara e garante que não está envolvida ou irá se envolver, direta ou 
indiretamente, por meio de seus representantes, administradores, diretores, conselheiros, sócios 
ou acionistas, assessores, consultores, partes relacionadas, durante o cumprimento das 
obrigações previstas no Contrato, em qualquer atividade ou prática que constitua uma infração 
aos termos das leis anticorrupção. 

14.4 A CONTRATADA declara e garante que não se encontra, assim como seus representantes, 
administradores, diretores, conselheiros, sócios ou acionistas, assessores, consultores, direta ou 
indiretamente: 

I.sob investigação em virtude de denúncias de suborno e/ou corrupção; 

II.no curso de um processo judicial e/ou administrativo ou foi condenada ou indiciada sob a 
acusação de corrupção ou suborno; 

III.suspeita de práticas de terrorismo e/ou lavagem de dinheiro por qualquer entidade 
governamental; e 

IV.sujeita a restrições ou sanções econômicas e de negócios por qualquer entidade 
governamental. 

14.5 A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não ofereceu, prometeu, pagou ou 
autorizou o pagamento em dinheiro, deu ou concordou em dar presentes ou qualquer objeto de 
valor e, durante a vigência do Contrato, não irá ofertar, prometer, pagar ou autorizar o 



 

pagamento em dinheiro, dar ou concordar em dar presentes ou qualquer objeto de valor a 
qualquer pessoa ou entidade, pública ou privada, com o objetivo de beneficiar ilicitamente a 
CONTRATANTE e/ou seus negócios. 

14.6 A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não irá receber, transferir, manter, 
usar ou esconder recursos que decorram de qualquer atividade ilícita, bem como não irá 
contratar como empregado ou de alguma forma manter relacionamento profissional com pessoas 
físicas ou jurídicas envolvidas em atividades criminosas, em especial pessoas investigadas pelos 
delitos previstos nas leis anticorrupção e de lavagem de dinheiro. 

14.7 A CONTRATADA se obriga a notificar prontamente, por meio físico ou digital, à 
CONTRATANTE a respeito de qualquer suspeita ou violação do disposto nas leis anticorrupção, 
e ainda de participação em práticas de suborno ou corrupção, assim como o descumprimento de 
qualquer declaração prevista nesta cláusula. 

14.8 A CONTRATADA declara e garante que: 

I.os atuais representantes da CONTRATADA não são funcionários públicos ou empregados 
de órgão direto ou indireto da Administração Municipal, que: 

a) tenha sido o promotor do procedimento licitatório que originou este contrato, 
e/ou; 

b) tenha sido o responsável pela condução da licitação, e/ou; 

c) exerça funções de direção, chefia, assessoramento ou ligadas à gestão ou à 
fiscalização do presente contrato. 

II.informará por escrito, no prazo de 3 (três) dias úteis, qualquer nomeação de seus 
representantes como funcionários públicos ou empregados do governo municipal. 

III.A CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, rescindir o CONTRATO, caso a 
CONTRATADA realize referida nomeação nos termos do item II acima, sendo que, neste 
caso, não serão aplicáveis quaisquer multas ou penalidades à CONTRATANTE pela 
rescisão do CONTRATO, devendo a CONTRATADA responder por eventuais perdas e 
danos. 

14.9 Qualquer descumprimento das regras da Lei Federal nº 12.846/13 por parte da 
CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 

I.Instauração do Procedimento Administração de Aplicação de Penalidade – PAAP; 

II.Aplicação das sanções administrativas cabíveis, descritas neste instrumento; e/ou 

III.Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos 
artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

I.der causa à inexecução parcial do contrato; 

II.der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III.der causa à inexecução total do contrato; 

IV.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 



 

V.apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

VI.praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VII.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIII.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II. Multa: 

a) Moratória de 0,5% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

b) O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

c) Compensatória, para as infrações descritas nos incisos V a VIII do subitem 17.1, 
de 20% a 30% do valor do contrato. 

d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no inciso III do 
subitem 17.1, de 15% a 19% do valor do contrato.  

e) Para infração descrita no inciso II do subitem 17.1, a multa será de 11% a 14% 
do valor do Contrato. 

f) Para infrações descritas no inciso IV do subitem 17.1, a multa será de 5% a 10% 
do valor do Contrato. 

g) Para a infração descrita no inciso I do subitem 17.1, a multa será de 0,5% a 4% 
do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

1. Pelo retardamento em corrigir falhas da prestação do serviço, a multa será 
de 0,5% a 2% do valor do(s) item(ns) com falha(s) por dia de atraso, a contar 
do término do prazo estipulado para correção; 

2. Pela recusa em corrigir falhas no serviço executado, caracterizada após 
10 (dez) dias úteis a contar do término do prazo estipulado para correção, a 
multa será de 2% até 10% do valor do item rejeitado. 

h)  Pela reincidência em razão do(s) mesmo(s) motivo(s) que ensejaram a aplicação 
da penalidade de advertência, a multa será de 1% até 5% do valor total do contrato; 

III. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 
II, III e IV do subitem 17.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos V, VI, VII e VIII do subitem 17.1, bem como nas alíneas II, III e IV, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave.  

15.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9


 

15.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

15.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como, no Decreto Municipal nº 
     /2024, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

15.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

15.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

15.8  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

15.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
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ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS  

16.1 A execução deste contrato, bem assim os casos nele omissos, regulam-se pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios 
de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 89 da Lei nº 
14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO  

17.1 A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável 
para a eficácia deste contrato e de seus aditamentos, e será providenciada pela contratante para 
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias úteis a contar da data de assinatura, nos termos do art. 94 
da Lei n° 14.133/21.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO E DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1 O Foro para dirimir questões relativas à presente contratação será o da Comarca de 
ARCOVERDE/PE, com prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

18.2 E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam 
o presente instrumento contratual que será impresso em 04 (quatro) vias, de igual teor e forma, 
para todos os fins previstos em direito.  

18.3 A contratada poderá proceder à assinatura de forma eletrônica deste contrato. Portanto, 
por estarem em comum acordo, as partes não podem se opor, agora ou no futuro, à validade e 
legitimidade deste documento devido à sua execução eletrônica.  

 

ARCOVERDE/PE, Clique ou toque aqui para inserir uma data.. 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE       DE 
ARCOVERDE  

CNPJ Nº XXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXX 

Secretário(a) de __________  
Ordenadora de Despesas 

CONTRATANTE 

Representante legal 
RAZÃO SOCIAL 
CONTRATADA 

  
  
  

 


